
 

* A Nota Técnica é um documento emitido pelas Unidades Organizacionais e destina-se a subsidiar as decisões da Agência. 
 

NOTA TÉCNICA Nº 14/2022– CT-REG-GDG-SFE-SGT-SPE-SRD-SRG-SRM-SRT/ANEEL 
 

 
 
 
 

Em 1º de dezembro de 2022 
 
 
 
 
 

Processo: 48500.005495/2022-72 
 

Assunto: Proposta de Agenda Regulatória da ANEEL 
para o biênio 2023-2024 

 
 
 
 
 
I - DO OBJETIVO 
 
1. Apresentar a análise das contribuições recebidas na Audiência Pública – AP nº 14/2022 e 
propor a Agenda Regulatória da ANEEL para o biênio 2023-2024. 
 
 
II - DOS FATOS 
 
2. No período de 10/8 a 8/9/2022, foi realizada a Tomada de Subsídios – TS nº 16/2022 para 
obter contribuições da sociedade no processo de elaboração da Agenda Regulatória biênio 2023-2024. 
 
3. Em 20 de outubro de 2022, por meio da Nota Técnica nº 11/2022-GDG-SCT-SFF-SFG-SFE-
SGE-SGT-SMA-SPE-SRD-SRG-SRM-SRT-SEL/ANEEL, foi apresentada, com base nas contribuições recebidas, 
a proposta de Agenda Regulatória para o biênio 2023-2024, a ser submetida a AP. 
 
4. Em 4 de novembro de 2022, foi realizada a AP nº 14/2022 com o objetivo de discutir com 
a sociedade a proposta de Agenda Regulatória 2023-2024. 

 
5. As áreas técnicas e o GDG analisaram as contribuições recebidas na AP nº 14/2022 e 
elaboraram proposta final de Agenda Regulatória para o biênio 2023-2024, a qual foi encaminhada para 
avaliação da Diretoria, por meio de suas assessorias, no período de 25 a 30/11/2022. 
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III - DA ANÁLISE 
 
III.1 – Das contribuições recebidas na Audiência Pública nº 14/2022 
 
6. A AP nº 14/2022 contou com a participação de representantes de 12 diferentes instituições 
(11 no ciclo anterior), relacionadas na Tabela 1. No total, foram apresentadas 79 contribuições (61 no 
ciclo anterior). 
 

Tabela 1 – Contribuintes que participaram da Audiência Pública nº 14/2022 
item Nome Contribuições 
1 Associação Brasileira de Energia Fotovoltaica - ABSOLAR 7 
2 Companhia Paranaense de Energia – COPEL 1 
3 Conselho de Consumidores – CONCEN   14 
4 Enel Brasil 5 
5 Associação Brasileira do Biogás – ABIOGÁS 4 
6 Associação Brasileira dos Comercializadores de Energia – ABRACEEL 10 
7 Associação Brasileira de Geração de Energia Limpa - ABRAGEL 3 
8 Associação dos Grandes Consumidores Industriais de Energia e de Consumidores Livres – ABRACE 4 
9 Eletrobras 10 
10 Associação Brasileira das Empresas de Transmissão de Energia Elétrica – ABRATE. 4 
11 Associação Brasileira de Distribuidores de Energia Elétrica - ABRADEE. 16 
12 Associação Brasileira de Recuperação Energética de Resíduos – ABREN 1 

Total: 79 
 
7. Comparando os quantitativos de participação social do ciclo anterior (Agenda 2022-2023) 
com o atual, verifica-se um aumento de 9% no número de contribuintes e de 30% no número de 
contribuições nesta fase de audiência pública. 
 
8. Quando comparamos a AP nº 14/2022 com a TS nº 16/2022, primeiro momento de 
participação da sociedade na elaboração da Agenda Regulatória, e que contou com 397 contribuições de 
36 participantes, constata-se a relevância da TS na concepção desse instrumento, etapa esta que foi 
inserida na mudança da metodologia ocorrida em 2019, a qual se mostrou acertada. 

 
9. Essa constatação reafirma que a Audiência Pública ora em análise é o momento de ajustes 
finos, quando aplicáveis, na minuta de Agenda Regulatória da ANEEL. Diante disso, a AP nº 14/2022 teve 
como resultado as seguintes avaliações por parte das unidades responsáveis: 

 
Tabela 2– Quantitativo de análises  

Aproveitamento Quantidade Percentuais 

Aceita 18 23% 34% Parcialmente aceita 9 11% 
Não aceita 45 57% 66% 
Não se aplica 7 9% 
Total 79 100% 100% 
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10. Boa parte das contribuições consideradas como “Aceita” refere-se à ratificação para que 
as atividades presentes na minuta permaneçam na Agenda, algumas solicitando ainda que essas 
atividades sejam priorizadas. Ressalta-se, sobre este ponto, que as atividades elencadas na Agenda 
Regulatória são consideradas estratégicas, sendo, portanto, todas prioritárias para a ANEEL.   

 
11. Parte das contribuições classificadas como “Parcialmente aceita” referem-se a assuntos 
que também já foram discutidos na TS nº 16/2022, e que tiveram a mesma avaliação. Algumas 
contribuições solicitam que as atividades sejam mantidas e antecipadas, porém, como já possuem 
entregas previstas para o 1º semestre, elas estão mantidas, mas não há o que antecipar em termos de 
cronograma. Há também contribuições relacionadas ao processo de elaboração da Agenda Regulatória, 
as quais estão tratadas adiante nesta Nota Técnica. 

 
12.  Com relação à classificação “Não aceita”, item mais presente nas avaliações, as 
justificativas mais frequentes foram1: i) o problema regulatório já possui solução regulatória adequada; 
ii) a atividade requer maiores aprofundamentos, não sendo possível antecipar o cronograma; iii) a 
contribuição carece de maiores detalhes e justificativas para eventual alteração na Agenda; iv) a atividade 
regulatória já foi incluída na TS nº 16/2022; v) a atividade regulatória não faz parte dos temas estratégicos. 

 
13. As contribuições classificadas como “Não se aplica” possuem como principal justificativa o 
fato de que o tema não é de competência da ANEEL.    
 
14. Sobre as contribuições relacionadas ao processo de elaboração da Agenda Regulatória, 
incluindo os possíveis aprimoramentos, alguns pontos merecem destaque. O primeiro diz respeito ao 
reconhecimento de que a estruturação da Agenda e sua organização em temas estratégicos é um avanço 
positivo, evidenciando o esforço da Agência na otimização de suas ações. 

 
15. Por outro lado, foram registradas contribuições no sentido de tornar mais claros os 
objetivos e motivação de cada tema estratégico, explicando os critérios de escolhas desses temas, para 
melhor caracterizar o que pode ser enquadrado como estratégico, assim como a necessidade de 
esclarecer qual será o tratamento a ser dado aos temas não estratégicos.  

 
16. Sobre o primeiro ponto, contribuição parcialmente aceita, vale destacar que os temas 
estratégicos tiveram como premissa geral o alinhamento da Agenda com a pauta estratégica e de 
modernização do setor elétrico. Foram propostos pelas Superintendências em 2021, sendo 
posteriormente consolidados pelas unidades e validados pela Diretoria em 2022. O detalhamento de cada 
um dos temas, seus critérios, objetivos e motivações serão avaliados e tratados como mais uma etapa de 
aprimoramento da Agenda em suas futuras versões.  

 
17. Com relação ao tratamento a ser dado às atividades não estratégicas, ressalta-se que as 
atividades não incluídas na Agenda continuam sendo acompanhadas nos diversos momentos de 

 
1 O relatório completo encontra-se no Anexo I desta Nota Técnica  
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participação pública disponibilizados pela ANEEL, sob a coordenação das Unidades Organizacionais 
responsáveis, além do acompanhamento das deliberações nas reuniões públicas da Diretoria, sem 
prejuízo de futuros aperfeiçoamentos voltados à divulgação dessas atividades. 

 
18. O resultado completo das análises, incluindo as respectivas justificativas, encontra-se 
detalhado no Relatório de Análise das Contribuições – RAC, Anexo I desta Nota Técnica. 
 
III.2 –Das alterações na Agenda Regulatória 
 
19. A minuta de Agenda Regulatória submetida às contribuições da sociedade na AP nº 
14/2022 sofreu as seguintes alterações: 
 

i. Exclusão da atividade TRV23-06 a pedido da Superintendência de Regulação dos 
Serviços de Distribuição – SRD, conforme consta do Anexo I, tendo como justificativa: “Em 
uma reavaliação do perfil da atividade inicialmente proposta, cujo produto seria uma 
portaria e não um ato normativo, chegou-se à conclusão de que se trata de atividade de 
natureza administrativa, cujo objeto é de âmbito interno da Agência. Dessa forma, a 
natureza da atividade não se mostra compatível com sua permanência como item da 
Agenda Regulatória.”. 

 
ii. Alteração no cronograma da atividade P&E22-01 Regulamentar o Programa de 
Energia Renovável Social (PERS), destinado a consumidores de Baixa Renda Residencial, no 
âmbito do Programa de Eficiência Energética (PEE). 

 
iii. Ajuste na motivação da atividade TRV23-08 Regulamentar a Modernização das 
Tarifas de Transmissão; e na justificativa da dispensa de AIR e nas áreas responsáveis pela 
atividade DIS23-01 - Estabelecer padronização nacional do código da unidade 
consumidora.  

 
III.3. Da Agenda Regulatória 2023-2024 
 
20. A proposta de Agenda Regulatória 2023-2024 encontra-se no Anexo II desta Nota Técnica, 
e conta com 35 atividades consideradas estratégicas para o próximo ciclo.  
 
21. Para este novo ciclo, optou-se por tratar as atividades por temas estratégicos, e não mais 
por segmentos, como vinha sendo praticado até então. Isso ficou claro durante a AP nº 14/2022, na qual 
as atividades foram organizadas e apresentadas por temas.  

 
22. Embora se trate de uma mudança aparentemente sutil, este novo olhar proporciona visão 
mais clara do que se busca, que é o tratamento dos diversos assuntos da Agenda Regulatória de forma 
ainda mais integrada dentro da Agência, e este ponto foi destacado pela Diretoria Colegiada durante a 
40ª Reunião Pública Ordinária ocorrida em 25/10/2022, ao deliberarem sobre a abertura da AP nº 
14/2022. 
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23. Tomando como exemplo a Distribuição, para este segmento temos as seguintes atividades: 
 

 
 

24.  Por outro lado, quando olhamos para o tema estratégico, temos:  
 

 

 
 
25. A modernização do segmento de distribuição, quando associada, por exemplo, à 
modernização das tarifas, possui vários eixos: medição; questões econômico-financeiras; depreciação de 
ativos; tipos de tarifa; armazenamento na distribuição. Tais assuntos precisam ser tratados de forma 
conjunta, articulada, envolvendo cada vez mais as diversas áreas da Agência, buscando-se os melhores 
resultados. E ao pensar a Agenda Regulatória no contexto dos seus temas estratégicos de forma macro, e 
não “segmentada”, a percepção da integração, que já é praticada pela ANEEL, fica ainda mais evidente.    
 
26. Nesse sentido, as atividades estratégicas da Agenda Regulatória 2023-2024, organizadas 
por temas estratégicos, são: 

 
 

Distribuição

Estabelecer padronização nacional do código da unidade consumidora

Avaliar ações para aumentar a sa�sfação do consumidor em relação à prestação do serviço de distribuição

Aprimorar a REN nº 482/2012, que trata de micro e minigeração distribuída

TEMA ESTRATÉGICO:MODERNIZAÇÃO DO SEGMENTO DE DISTRIBUIÇÃO

TEMA ESTRATÉGICO:AUMENTO DA SATISFAÇÃO DO USUÁRIO

Novas A�vidades AR 22-23

Novas A�vidades AR 22-23

Modernização do Segmento
de Distribuição

Aprimorar a REN nº 482/2012, que trata de micro e minigeração distribuída

SEGMENTO:Distribuição (DIS)

Avaliarsistemas de medição para transição energé�ca e modernização na distribuição;

SEGMENTO:Estrutura do setor ou transversais (TRV)

Estabelecer diretrizes para programas de ambiente regulatório experimental (Sandbox regulatório)
no setor elétrico
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 Abertura de Mercado: 
 

• Aprimorar a regulamentação que trata da comercialização varejista 

  Acesso ao Sistema de Transmissão: 
 

• Aperfeiçoar a regulamentação associada à contratação de uso do sistema de 
transmissão 

• Regulamentar o acesso à transmissão no cenário de expansão de geradores renováveis 

• Regulamentar o uso fundiário no entorno de subestações de rede básica 

Aumento da Satisfação do Usuário 

• Avaliar ações para aumentar a satisfação do consumidor em relação à prestação do 
serviço de distribuição 

• Estabelecer padronização nacional do código da unidade consumidora 

Eficiência da Operação do SIN 

• Aprimorar regulamento sobre critérios de confiabilidade no Sistema de Transmissão 

Governança do ONS 

• Aprimorar os procedimentos decisórios do ONS 

Inovação e Eficiência Energética para Transformação do SEB  

• Regulamentar o Programa de Energia Renovável Social (PERS), destinado a 
consumidores de Baixa Renda Residencial 

• Estabelecer critérios para reconhecimento de instituições de pesquisa pela ANEEL para 
recebimento de recursos do Programa de P&D regulado 

• Regulamentar as Campanhas de Consumo Consciente 

Inserção de Fontes Renováveis no Sistema  

• Promover adequações regulatórias para implantação e exploração de usinas offshore 

• Estabelecer os critérios operativos para redução ou limitação de geração 

• Regulamentar o "Constrained off" de centrais geradoras solares fotovoltaicas 
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• Regulamentar o "Constrained off" de centrais geradoras hidrelétricas 

Metodologia para Revisão das Tarifas de G, T e D  

• Revisar o Submódulo 9.1 do Proret - Custos Operacionais 

• Revisar o Submódulo 12.1 do Proret - Revisão Periódica das Receitas de Geradoras 

• Avaliar os Submódulos de Revisão da RAP 

• Revisar o Manual de Controle Patrimonial do Setor Elétrico 

Modernização das Tarifas de Distribuição e Transmissão  

• Regulamentar a modernização das tarifas de distribuição 

• Sandboxes tarifários 

• Regulamentar a modernização das Tarifas de Transmissão 

Modernização do Segmento de Distribuição 

• Aprimorar a REN nº 482/2012, que trata de micro e minigeração distribuída 

• Avaliar sistemas de medição para transição energética e modernização na distribuição; 

• Estabelecer diretrizes para programas de ambiente regulatório experimental (Sandbox 
regulatório) no setor elétrico 

Novos Modelos de Negócio 

• Aprimorar a regulamentação da prestação e remuneração de serviços ancilares no SIN 

• Promover adequações regulatórias para inserção de sistemas de armazenamento no SIN 

Qualidade na Prestação do Serviço 

• Aprimorar a regulamentação de qualidade associada às Funções Transmissão - FT em 
Corrente Alternada 

Segurança do Mercado 

• Aprimorar a regulamentação das Garantias Financeiras do Mercado de Curto Prazo 

• Aprimorar o processo de monitoramento do mercado de energia elétrica 
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Segurança Setorial 

• Aprimorar a REN nº 843/2019, que trata dos critérios e procedimentos para a 
programação da operação e formação do PLD 

Tratamento Regulatório para a Fiscalização Responsiva 

• Estudar a viabilidade de tornar público os procedimentos utilizados para fiscalizar o 
setor de energia elétrica 

• Estudar a viabilidade de ampliar o uso de critérios padronizados e objetivos nas 
dosimetrias dos processos punitivos 

• Estudar a viabilidade e forma de conferir tratamento regulatório para a fiscalização 
responsiva 

• Estudar a viabilidade de padronização dos parâmetros utilizados na pactuação, 
acompanhamento e finalização dos Planos de Resultados 

27. Em resumo, essas atividades estratégicas estão assim distribuídas:  
 

Figura 1 – Distribuição das atividades por Temas Estratégicos 

 
 
 
28. As atividades estratégicas da Agenda Regulatória 2023-2024 poderão resultar em 11 
tomadas de subsídios, 34 consultas públicas e 22 novas resoluções normativas durante o seu ciclo.  

Consulte a autenticidade deste documento em http://sicnet2.aneel.gov.br/sicnetweb/v.aspx, informando o código de verificação 9133A4F6006DBA76
Documento assinado digitalmente.

48576.000692/2022-00



 
 
 
 
P. 9 da NOTA TÉCNICA Nº 14/2022 – CT-REG-GDG-SFE-SGT-SPE-SRD-SRG-SRM-SRT /ANEEL. 
 
 
III.4 – Da AIR 
 
29. Para a Agenda Regulatória 2023-2024 estão previstas discussões com a sociedade em 12 
atividades contendo Análises de Impacto Regulatório – AIRs, em processos específicos de participação 
pública. Além dessas 12 AIRs, outras 8 já passaram por esta etapa, 6 não se aplicam a AIR e 5 estão 
dispensadas da análise e 4 atividades estão com Consulta Pública específica para minuta do Ato. 

 
30. A Comissão Técnica de Apoio às Boas Práticas Regulatórias (CT-REG) emitiu os seguintes 
pareceres a respeito dos casos de dispensa de AIR, conforme documento SIC nº 48576.000674/2022-00: 

 
   DIS23-01 - Estabelecer padronização nacional do código da unidade consumidora 

Motivação da dispensa de AIR: Em uma análise inicial, o ato normativo alterará apenas o código da 
instalação, por isso entende-se que ele é um ato normativo de baixo impacto, conforme definição do 
Decreto nº 10.411/2020 
Principais atores ou grupos afetados pela atividade: Consumidores e demais usuários e distribuidoras 
de energia elétrica. 

 
A maioria dos membros que participaram da votação indicou que a atividade DIS23-01 - Estabelecer 
padronização nacional do código da unidade consumidora - pode ser dispensada de AIR. Houve uma 
manifestação no sentido que o baixo impacto em relação às possíveis alterações de sistemas já 
existentes poderia ser mais bem avaliado. 

 
C&M21-14 - Aprimorar as Garantias Financeiras do Mercado de Curto Prazo. 
Motivação da dispensa de AIR: conforme deliberação da Diretoria, itens 83, 84 e 87 do Voto do relator 
(48575.002004/2022-00) proferido na deliberação dos Processos 48500.003901/2012-91 e 
48500.004742/2021-32, na 11ª Reunião Pública Ordinária de 2022 (5/4/2022) 
Principais atores ou grupos afetados pela atividade: Agentes de mercado integrantes da CCEE. 

 
A maioria dos membros que participaram da votação indicou que a Comissão não se manifestará 
sobre a dispensa de AIR da atividade C&M21-14 - Aprimorar as Garantias Financeiras do Mercado 
de Curto Prazo – uma vez que já foi analisada no âmbito do Voto de abertura da Consulta Pública do 
Diretor Relator do processo administrativo. 

 
C&M22-01 - Aprimorar o processo de monitoramento do mercado de energia elétrica. 
Motivação da dispensa de AIR: conforme deliberação da Diretoria, itens 83, 84 e 87 do Voto do relator 
(48575.002004/2022-00) proferido na deliberação dos Processos 48500.003901/2012-91 e 
48500.004742/2021-32, na 11ª Reunião Pública Ordinária de 2022 (5/4/2022). 
Principais atores ou grupos afetados pela atividade: Agentes de mercado integrantes da CCEE. 

 
A maioria dos membros que participaram da votação assinalou que a Comissão não se manifestará 
sobre a dispensa de AIR da atividade C&M22-01 - Aprimorar o processo de monitoramento do 
mercado de energia elétrica – uma vez que já foi analisada no âmbito do Voto de abertura da Consulta 
Pública do Diretor Relator do processo administrativo. 
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TRV23-06 - Executar o plano de trabalho das atividades para transição energética e modernização 
no segmento de distribuição. 
Motivação da dispensa de AIR: Em uma análise inicial, o ato normativo produto da atividade 
estabelecerá um plano de trabalho de atividades e não a regulamentação das intervenções 
regulatórias em si. Por isso, entende-se que ele é um ato normativo de baixo impacto, conforme 
definição do Decreto nº 10.411/2020. 
Principais atores ou grupos afetados pela atividade: Não identificados. 

 
Todos os membros que participaram da votação recomendaram que a AIR não se aplica para a 
atividade TRV23-06 - Executar o plano de trabalho das atividades para transição energética e 
modernização no segmento de distribuição – uma vez que pode ser enquadrada no parágrafo 2º do 
Art. 3º do Decreto nº 10.411/2020.  

 
TRV22-49 - Regulamentar o uso fundiário no entorno de subestações de rede básica. 
Motivação da dispensa de AIR: As medidas a serem tomadas para o caso envolverão o 
aperfeiçoamento procedimental sem impactos relevantes para a sociedade. 
Principais atores ou grupos afetados pela atividade: Agentes de transmissão, Agentes de Geração, 
MME, ONS e EPE. 

 
Todos os membros que participaram da votação concordaram que a Comissão não se manifestará 
sobre a dispensa de AIR da atividade TRV22-49 - Regulamentar o uso fundiário no entorno de 
subestações de rede básica – uma vez que já foi analisada no âmbito do Voto de abertura da Consulta 
Pública do Diretor Relator do processo administrativo. 

 
IV - DO FUNDAMENTO LEGAL 
 
31. A presente análise fundamenta-se na Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996; no Decreto 
nº 2.335, de 6 de outubro de 1997; na Portaria MME nº 349, de 28 de novembro de 1997, que aprova o 
Regimento Interno da ANEEL e estabelece as atribuições e competências das superintendências de 
processos organizacionais da Agência, e na Lei nº 13.848, de 25 de junho de 2019. 
 
 
V - DA CONCLUSÃO 
 
32. Do exposto, a Agenda Regulatória 2023-2024 está em condições de ser submetida para 
análise e deliberação pela Diretoria Colegiada. 
 
 
VI - DA RECOMENDAÇÃO 
 
33. Recomenda-se que a Agenda Regulatória 2023-2024 proposta nesta Nota Técnica seja 
encaminhada para a Diretoria Colegiada para fins de análise e deliberação. 
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# Tipo de 
contribuição

Contribuinte Atividade da Agenda ou 
Contribuição da AP 14/2022

Código da Atividade 
(existente)

Nome da atividade Tema Estratégico Contribuição Síntese do argumento Coord Análise Justificativa ou esclarecimento

1 alteração de 
prioridade ou prazo

ABSOLAR Atividade da proposta de Agenda DIS21-01
Aprimorar a Resolução Normativa nº 
482/2012, que trata de micro e 
minigeração distribuída

Modernização do 
segmento de 
distribuição

que RPO seja realizada no 1º trimestre de 2023

A Lei 14.300/2022 determina que a ANEEL e as distribuidoras 
adequem seus processos e procedimentos até 6/7/2022, o que 
não ocorreu. A ABSOLAR tem recebido reclamações de 
empreendedores e consumidores sobre o não cumprimento 
das novas diretrizes legais pelas distribuidoras e propõe que a 
RPO seja realizada ainda no 1º trimestre de 2023.

SRD Não aceita
O cronograma da Agenda Regulatória é organizado em semestres. Não é possível 
especificar o momento exato de realização da RPO antes da análise das 
contribuições encaminhadas no âmbito da CP 51/2022.

2 manutenção ABSOLAR Atividade da proposta de Agenda TRA22-45
Regulamentar o acesso à transmissão no 
cenário de expansão de geradores 
renováveis

Acesso ao sistema 
de transmissão 

regulamentação do item seja concluída até o 2º 
semestre de 2023

Considerando a iminência de um Leilão de Reserva de 
Capacidade, que incorpore os Sistemas de Armazenamento 
(SAEs), a ABSOLAR reforça a importância de que a 
regulamentação desse item seja concluída até o 2º  semestre de 
2023.

SRT Aceita Prazo proposto condiz com a previsão de conclusão atual da atividade.

3 ajuste de escopo ABSOLAR Atividade da proposta de Agenda GER21-04

Aprimorar a Resolução Normativa nº 
843/2019, que trata dos critérios e 
procedimentos para a programação da 
operação e formação do PLD

Segurança setorial 
Inclusão dos SAEs no escopo do aprimoramento 
da REN 843/2019

O estabelecimento de critérios para a formação do PLD é 
estratégico para os SAEs  devido aos serviços que eles podem 
prestar no SIN

SRG Não aceita
O tema Armazenamento será tratado em agenda plurianual em razão de sua 
abrangência. Oportunamente, no que couber, poderá ensejar alterações em 
normas vigentes.

4 manutenção ABSOLAR Atividade da proposta de Agenda GER21-06
Aprimorar a regulamentação da prestação 
e remuneração de serviços ancilares no 
SIN

Novos modelos de 
negócios

Cumprimento do cronograma apresentado

O aprimoramento da regulamentação da prestação e 
remuneração de serviços ancilares no SIN contribuirá 
positivamente para o aumento das fontes renováveis variáveis 
na matriz elétrica brasileira.

SRG Aceita
O tema Serviços Ancilares, e o aprimoramento da REN 1.030/2022, serão tratados 
em agenda plurianual em razão de sua densidade e abrangência.

5 alteração de 
prioridade ou prazo

ABSOLAR Atividade da proposta de Agenda GER21-07 (A)
Regulamentar o "Constrained off" de 
centrais geradoras solares fotovoltaicas

Inserção de fontes 
renováveis no 
sistema

A RPO seja realizada no 1º trimestre de 2023

A falta de regulamentação específica cria riscos não gerenciáveis 
pelos geradores, prejudicando o preço da energia elétrica para a 
sociedade. Faz-se necessário estabelecer e implementar, com 
máxima urgência, solução regulatória definitiva para o tema.

SRG Não aceita
Faz-se necessário o devido aprofundamento da matéria. A RPO está prevista na 
proposta de Agenda Regulatória 2023-2024 para o 1º semestre de 2023.

6 alteração de 
prioridade ou prazo

ABSOLAR Atividade da proposta de Agenda GER21-18

Promover adequações regulatórias para 
inserção de sistemas de armazenamento, 
incluindo usinas reversíveis, no Sistema 
Interligado Nacional

Novos modelos de 
negócios

Antecipação da RPO para o 2º semestre de 2023.
Divisão no tratamento de temas: aspectos 
regulatórios gerais; acompanhamento regulatório 
para inclusão no armazenamento do Leilão de 
Reserva de Capacidade ; e Regulamentação para o 
armazenamento conectato à rede

A proposta de antecipação da RPO se dá pela relevância do tema 
e demora na conclusão. Sugere, ainda, a divisão do tratamento 
de temas: Aspectos regulatórios -  armazenamento com fontes 
renováveis (valora sem duplicidade de cobrança); 
Acompanhamento regulatório para iclusão do armazenamento 
no Leilão de Reserva de Capacidade (definir se o MUST será 
tratado como carga ou geração) e Regulamentação para o 
armazenamento conectado à rede (atras do medidor)

SRG Não aceita
Faz-se necessário o devido aprofundamento da matéria. O tema Armazenamento 
será tratado em agenda plurianual em razão de sua densidade e abrangência.

7 alteração de 
prioridade ou prazo

ABSOLAR Atividade da proposta de Agenda P&E22-01

Regulamentar o Programa de Energia 
Renovável Social (PERS), destinado a 
consumidores de Baixa Renda Residencial, 
no âmbito do Programa de Eficiência 
Energética (PEE).

Inovação e 
eficiência 
energética para 
transformação do 
SEB

Consulta Pública da REN realizada no 1º semestre 
2023

O PERS, criado pela Lei nº 14.300/2022 busca fomentar o uso 
de energia renovável por consumidores de baixa renda, com 
expressivos ganhos socioeconômicos e deveria ser 
regulamentada até 6/7/2022, o que não ocorreu.

SPE Parcialmente aceita
A CP 50/2022 foi publicada em 27/10/22. 
A agenda será atualizada, permanecendo a previsão da deliberação da REN para o 
3ºtrimestre de 2023.

8 pedido de 
reconsideração

COPEL Contribuição da AP 14/2022
Estabelecimento de Reserva Técnica para 
Manutenção

Tratamento 
regulatório para 
investimento em 
ativos de 
transmissão não 
depreciados ou 
amortizados nos 
casos de 
substituição ou 
extinção de 
concessão

Alteração no submódulo 9.7 - itens 21 e 22 - 
Substituição por fim de vida útil e Possibilidade 
de reutilização.

PRORET - submódulo 9.7 - itens 21 e 22 - 
Substituição por fim de vida útil: impossibilidade de 
reutilização, por questões de natureza física ou tecnológica.
Possibilidade de reutilização: quais os parâmetros? Vida útil 
regulatória ou física?

SRM Não aceita
Problema Regulatório indicado já possui solução regulatória adequada ou 
atividade não se mostra oportuna neste momento.

9 ajuste de escopo CONCEN Contribuição da AP 14/2022
Abertura do 
mercado 

Política de governo - custo pago com recursos do 
Tesouro Nacional

Não se está discutindo a série de subsídios que se apresenta 
para os consumidores livres em detrimento dos consumidores 
cativos, o que é relevante. O consumidor está pagando a conta 
quando deveria ser uma política de governo subsidiado com 
recursos do Tesouro Nacional.

SRM Não se aplica A matéria não é competência da ANEEL

10 manutenção CONCEN Atividade da proposta de Agenda DIS21-01
Aprimorar a Resolução Normativa nº 
482/2012, que trata de micro e 
minigeração distribuída

Modernização do 
segmento de 
distribuição

priorização da atividade Atividade de interesse do consumidor que deve ser priorizado SRD Aceita
As atividades que permanecerem na Agenda Regulatória já possuem caráter 
estratégico.

11 manutenção CONCEN Atividade da proposta de Agenda DIS22-02
Avaliar ações para aumentar a satisfação 
do consumidor em relação à prestação do 
serviço de distribuição

Aumento da 
satisfação do 
usuário

priorização da atividade Atividade de interesse do consumidor que deve ser priorizado SRD Aceita
As atividades que permanecerem na Agenda Regulatória já possuem caráter 
estratégico.

12 manutenção CONCEN Atividade da proposta de Agenda C&M21-20

Aprimorar a Resolução Normativa que 
trata da comercialização varejista, sob a 
ótica da abertura de mercado 
(flexibilização dos requisitos de migração 
para o ACL) e da viabilidade de agregação 
de dados de medição

Abertura do 
mercado 

priorização da atividade Atividade de interesse do consumidor que deve ser priorizado SRM Parcialmente aceita
Atividade continua na AR 2023-2024, com CPREN prevista para o 1º semestre de 
2023 e RPO no 2º semestre de 2023 .

13 manutenção CONCEN Atividade da proposta de Agenda R&C21-19
Revisar o Submódulo 9.1 do Proret - 
Custos Operacionais.

Metodologia para 
revisão das tarifas 
de distribuição, 
transmissão e 
geração 

priorização da atividade Atividade de interesse do consumidor que deve ser priorizado SRM Aceita

14 manutenção CONCEN Atividade da proposta de Agenda R&C22-01 Avaliar os Submódulos de Revisão da RAP

Metodologia para 
revisão das tarifas 
de distribuição, 
transmissão e 
geração 

priorização da atividade Atividade de interesse do consumidor que deve ser priorizado SRM Aceita
O cronograma da Agenda Regulatória é organizado em semestres e a priorização 
proposta condiz com a previsão de conclusão atual da atividade.

15 manutenção CONCEN Atividade da proposta de Agenda R&C22-02
Revisar o Submódulo 12.1 do Proret - 
Revisão Periódica das Receitas de 
Geradoras

Metodologia para 
revisão das tarifas 
de distribuição, 
transmissão e 
geração 

priorização da atividade Atividade de interesse do consumidor que deve ser priorizado SRM Aceita

16 manutenção CONCEN Atividade da proposta de Agenda TAR23-01
Regulamentar a modernização das tarifas 
de distribuição

Modernização do 
segmento de 
distribuição

priorização da atividade Atividade de interesse do consumidor que deve ser priorizado SGT Aceita
As atividades que permanecerem na Agenda Regulatória já possuem caráter 
estratégico.

17 manutenção CONCEN Atividade da proposta de Agenda TAR22-01 Sandboxes Tarifários
Modernização do 
segmento de 
distribuição

priorização da atividade Atividade de interesse do consumidor que deve ser priorizado SGT Aceita
As atividades que permanecerem na Agenda Regulatória já possuem caráter 
estratégico.

18 manutenção CONCEN Atividade da proposta de Agenda P&E22-02
Regular as Campanhas de Consumo 
Consciente

Inovação e 
eficiência 
energética para 
transformação do 
SEB

priorização da atividade Atividade de interesse do consumidor que deve ser priorizado SPE Não aceita
A contribuição carece de maiores detalhes e justificativas para uma eventual 
modificação na agenda regulatória.

19 manutenção CONCEN Atividade da proposta de Agenda P&E22-01

Regulamentar o Programa de Energia 
Renovável Social (PERS), destinado a 
consumidores de Baixa Renda Residencial, 
no âmbito do Programa de Eficiência 
Energética (PEE).

Inovação e 
eficiência 
energética para 
transformação do 
SEB

priorização da atividade Atividade de interesse do consumidor que deve ser priorizado SPE Não aceita
A contribuição carece de maiores detalhes e justificativas para uma eventual 
modificação na agenda regulatória.

20 manutenção CONCEN Atividade da proposta de Agenda TRV23-06

Executar o plano de trabalho das 
atividades para transição energética e 
modernização no segmento de 
distribuição

Modernização do 
segmento de 
distribuição

priorização da atividade Atividade de interesse do consumidor que deve ser priorizado SRD Não aceita

Em uma reavaliação do perfil da atividade inicialmente proposta, cujo produto 
seria uma portaria e não um ato normativo, chegou-se à conclusão de que trata-se 
de atividade de natureza administrativa, cujo objeto é de âmbito interno da 
Agência. Dessa forma, a natureza da atividade não se mostra compatível com sua 
permanência como item da Agenda Regulatória.

21 manutenção CONCEN Atividade da proposta de Agenda TRV23-08
Regulamentar a modernização das Tarifas 
de Transmissão

Modernização das 
tarifas de 
distribuição e 
transmissão 

priorização da atividade Atividade de interesse do consumidor que deve ser priorizado SGT Aceita
As atividades que permanecerem na Agenda Regulatória já possuem caráter 
estratégico.

22 manutenção CONCEN Atividade da proposta de Agenda TRV23-04
Estudar a viabilidade de tornar público os 
procedimentos utilizados para fiscalizar o 
setor de energia elétrica

Tratamento 
regulatório para a 

fiscalização 
responsiva

priorização da atividade Atividade de interesse do consumidor que deve ser priorizado SFE Não aceita
A contribuição carece de maiores detalhes e justificativas para uma eventual 
modificação na agenda regulatória.

23 ajuste de escopo ENEL Atividade da proposta de Agenda TRV23-07
Estabelecer sistemas de medição para 
transição energética e modernização no 
segmento de distribuição

Modernização do 
segmento de 
distribuição

Inclusão da remuneração dos ativos de medição 
no escopo desta atividade

Desde 2009, o setor discute mecanismos pra possibilitar a 
mairo presença de medidores inteligentes no país; 
Há benefícios na experiencia e gestão do consumidor;
É instrumento socioeconomico capaz de viabilizar a mairo 
penetração de REDs, contribuiu na modernização tarifária e 
faturamento, além de apoiar a gestão da abertura de mercado 
prevista nos próximos anos;
Os medidores inteligentes possuem vida útil curta em relação à 
média dos ativos das distribuidoras, com taxa de depreciação 
elevada;
os investimentos em ativos fixos são reconhecidos apenas 
nomemoento da RTP;
No cenário de rollout massivo de medidores inteligentes, pode-
se introduzir maior eficiência energética e consequentemente, a 
postencial redução de mercado das distribuidoras; e
As empresas distribuídoras também assumem novos riscos 
operacionais inerentes ao desenvolvimento da tecnologia.

SRD Não se aplica
A contribuição sugere aspectos a serem considerados no desenvolvimento da 
atividade em si, o que não é objeto de discussão no âmbito da presente AP.

24 ajuste de escopo ENEL Atividade da proposta de Agenda GER21-18

Promover adequações regulatórias para 
inserção de sistemas de armazenamento, 
incluindo usinas reversíveis, no Sistema 
Interligado Nacional

Novos modelos de 
negócios

Determinar objetivos de curto, médio e longo 
prazo.

Segregar atividades em medidas regulatórias de curto, médio e 
longo prazo;
Curto prazo: demandas para compatibilizar participação das 
baterias em Leilões de Reserva de Capacidade (forma de 
potência);
Adequações regulatórias ANEEL: Registro de projetos, 
contratação de montante do uso do sistema de transmissão e 
requisitos de conexão.

SRG Aceita
O tema Armazenamento será tratado em agenda plurianual em razão de sua 
abrangência.

25 ajuste de escopo ENEL Atividade da proposta de Agenda GER21-06
Aprimorar a regulamentação da prestação 
e remuneração de serviços ancilares no 
SIN

Novos modelos de 
negócios

Conclusão da CP 083/2021 e abertura de nova 
discussão.

Conclusão da CP 083/2021 - recohecimento do fornecimento 
de reativos por EOL/UFV;
Importancia da continuindade da discussão para avaliação 
estrutural do tema - inserção de novos serviços e novas 
tecnologias por meio de processo mais competitivo

SRG Aceita
O tema Serviços Ancilares, e o aprimoramento da REN 1.030/2022, serão tratados 
em agenda plurianual em razão de sua abrangência.

26 alteração de 
prioridade ou prazo

ENEL Atividade da proposta de Agenda C&M21-20

Aprimorar a Resolução Normativa que 
trata da comercialização varejista, sob a 
ótica da abertura de mercado 
(flexibilização dos requisitos de migração 
para o ACL) e da viabilidade de agregação 
de dados de medição

Abertura do 
mercado 

Antecipação para o 1º semestre de 2023 para 
conclusão da atividade - RPO; 
Regulamentação do supridor de última instância

Maior previsibilidade e tempo de apatação ao novo regramento;
sinalizando maior segurança aos agentes, tema que tem sido 
debatido amplamente na Europa com cenários de crise 
energética.

SRM Parcialmente aceita
Atividade continua na AR 2023, com CPREN prevista para o 1º semestre de 2023 
e RPO no 2º semestre de 2023 .

27 ajuste de escopo ENEL Atividade da proposta de Agenda TRV23-06

Executar o plano de trabalho das 
atividades para transição energética e 
modernização no segmento de 
distribuição

Modernização do 
segmento de 
distribuição

Inclusão da discussão para mitigação de risco 
regulatório, principalmente no cenário de 
transição energética e liberalização do mercado, 
dando maior clareza e antecipação do cálculo de 
sobrecontratação.

Continuar os trabalhos já em andamento. É relevante ter 
conhecimento prévios da metodologia de cálculo de forma a 
tomar melhores decisões de gestão do portfólio

SRD Não se aplica

A contribuição sugere aspectos a serem considerados no desenvolvimento da 
atividade em si, o que não é objeto de discussão no âmbito da presente AP. 
Adicionalmente, em uma reavaliação do perfil da atividade inicialmente proposta, 
cujo produto seria uma portaria e não um ato normativo, chegou-se à conclusão 
de que trata-se de atividade de natureza administrativa, cujo objeto é de âmbito 
interno da Agência. Dessa forma, a natureza da atividade não se mostra 
compatível com sua permanência como item da Agenda Regulatória.

28 inclusão de nova 
atividade

ABIOGAS Contribuição da AP 14/2022 Compra de GD pelas distribuidoras
Já existe a regulamentação  mas na prática não está 
acontecendo. A agencia pode trabalhar em alguns pontos, 
principalmente nos preços de referências.

SRM Não aceita
Problema Regulatório indicado já possui solução regulatória adequada ou 
atividade não se mostra oportuna neste momento.

29 inclusão de nova 
atividade

ABIOGAS Contribuição da AP 14/2022
Uso de usinas virtuais para representação nos 
momentos dos leilões regulados

Uso de usinas virtuais . É interessante o agrupamento de usinas 
de biogas com uma figura de um agregor de carga que possa 
representar a essas usinas  perante o ONS nos momentos dos 
leilões regulados

SRG Não se aplica A atividade está fora do escopo da agenda por ser competência do MME.

30 inclusão de nova 
atividade

ABIOGAS Contribuição da AP 14/2022
Valorização de alguns atributos e estabelecimento 
de leilões com neutralidade tecnológica. 

Sabem que não é do escopo da agência a definição de diretrizes 
dos leilões mas que possa ocorrer um trabalho conjunto com o 
MME, para definição dos leilões de formamais eficiente do que 
ter leilões específicos por fontes.

SRG Não se aplica A Agência está à disposição do MME para contribuir com o tema.

31 inclusão de nova 
atividade

ABIOGAS Contribuição da AP 14/2022
Regulamentação da Lei nº 14.300/2022 - 
melhor definição dos benefícos ambientais e 
sistêmicos

Regulamentação da lei de micro e mini geração distribuída, o 
calculo de custo beneficio, avaliação de benefícios ambientais e 
sistemicos. A Agencia se debruçar  sobre esse ponto, olhando 
os mecanismos existentes pra melhor definição dos benefícios.

SRD Parcialmente aceita
Contribuição já enviada na TS 16/2022. Mantém-se a avaliação constante do RAC 
da TS 16/2022.

32 manutenção ABRACEEL Atividade da proposta de Agenda GER21-04

Defende os temas estratégicos propostos no 
macrotema Regulação e mercado, que são 
abertura de mercado, segurança de mercado, 
programação da operçaão e formação de preço. 

No segmento de comercialização e mercado, defendem total 
prioridade nas atividades que estão aprimorando a 
comercializaçao varejista, monitoramento de mercado e revisão 
da REN 843/2019, esta última,  já inciada, defendem que possa 
ser concluída no 1º semestre de 2023

SRG Não aceita
No que diz respeito à REN 843/2019, faz-se necessário o devido aprofundamento 
da matéria. Em relação à Comercialização Varejista e ao Monitoramento do 
Mercado, já há atividades na AR que tratam desses temas.

33 manutenção ABRACEEL Atividade da proposta de Agenda TRV23-07 e TRV22-02

TRV23-07 - Estabelecer sistemas de 
medição para transição energética e 
modernização no segmento de 
distribuição e TRV22-02 - Estabelecer 
diretrizes para programas de ambiente 
regulatório experimental (sandbox 
regulatório) no setor elétrico 

Modernização do 
segmento de 
distribuição

Modernização do segmento de distribuiçao - 
apoiam as atividades sobre sistemas de medição 
para a modernização do segmento de distribuição 
e diretrizes para programas de ambiente 
regulatorio experimental no setor elétrico que são 
os sandbox regulatórios.

SRD Aceita
As duas atividades citadas na contribuição permanecerão na proposta de Agenda 
Regulatória.

34 inclusão de nova 
atividade

ABRACEEL Contribuição da AP 14/2022
Inclusão das atividades : simplificação do 
processo de migração para o mercado livre

Importantes para a continuidade do mercado livre, 
principalmente diante da abertura da alta tensão que já vai 
acontecer em 2024, e sinalizaão do MME para abertura integral 
do mercado a partir de 2026, que está em discussão em CP do 
MME 137. 

SRD Não aceita
Contribuição já enviada na TS 16/2022. Mantém-se a avaliação constante do RAC 
da TS 16/2022.

35 inclusão de nova 
atividade

ABRACEEL Contribuição da AP 14/2022
Implementação do open energy que possibilita o 
compartilhamento de dados de consumo do 
cliente com quem ele quiser

Importantes para a continuidade do mercado livre, 
principalmente diante da abertura da alta tensão que já vai 
acontecer em 2024, e sinalizaão do MME para abertura integral 
do mercado a partir de 2026, que está em discussão em CP do 
MME 137. 

SRD Não se aplica
Contribuição já enviada na TS 16/2022. Mantém-se a avaliação constante do RAC 
da TS 16/2022.

36 inclusão de nova 
atividade

ABRACEEL Contribuição da AP 14/2022
Aperfeiçoamento dos mecanismos de gestão 
contratual com as distribuidoras

Importantes para a continuidade do mercado livre, 
principalmente diante da abertura da alta tensão que já vai 
acontecer em 2024, e sinalizaão do MME para abertura integral 
do mercado a partir de 2026, que está em discussão em CP do 
MME 137. 

SRM Não aceita
Problema Regulatório indicado já possui solução regulatória adequada ou 
atividade não se mostra oportuna neste momento.

37 inclusão de nova 
atividade

ABRACEEL Contribuição da AP 14/2022
Abertura do 
mercado 

Inclusão de atividade relacionada ao serviço de 
agregação de medição

Inclusão de atividades relacionadas a publicaçao da portaria  do 
MME que vai liberar o mercado livre para todos os 
consumidores atendidos na baixa tensão, que já prevê a 
atuação e regulação da aneel no tema

SRM Não se aplica Atividade já existe na Agenda Regulatória

38 inclusão de nova 
atividade

ABRACEEL Contribuição da AP 14/2022
Abertura do 
mercado 

Inclusão de atividade relacionada ao serviço de 
suprimento em úlitima instância

Inclusão de atividades relacionadas a publicaçao da portaria  do 
MME que vai liberar o mercado livre para todos os 
consumidores atendidos na baixa tensão, que já prevê a 
atuação e regulação da aneel no tema

SRM Não aceita
Problema Regulatório indicado já possui solução regulatória adequada ou 
atividade não se mostra oportuna neste momento.

39 inclusão de nova 
atividade

ABRACEEL Contribuição da AP 14/2022
Abertura do 
mercado 

Inclusão de atividade relacionada ao produtos 
padrão

Inclusão de atividades relacionadas a publicaçao da portaria  do 
MME que vai liberar o mercado livre para todos os 
consumidores atendidos na baixa tensão, que já prevê a 
atuação e regulação da aneel no tema

SRM Não aceita
Problema Regulatório indicado já possui solução regulatória adequada ou 
atividade não se mostra oportuna neste momento.

40 aprimoramento 
metodológico

ABRACEEL
Deixar claros os objetivos e motivação de cada 
tema estratégico 

Sobre a estruturação da agenda, a organização em temas 
estratégicos é um avanço positivo. É importante deixar claros os 
objetivos e motivação de cada tema estratégico explicando os 
critérios de escolhas desses temas, para melhor carcterizar o 
que pode ser enquadrado como estratégico 

GDG Parcialmente aceita

Os temas estratégicos tiveram como premissa geral o alinhamento da Agenda com 
a pauta estratégica e de modernização do setor. Foram propostos pelas 
Superintendências em 2021, sendo posteriormente consolidados pelas unidades 
e validados pela Diretoria em 2022. O detalhamento de cada um dos temas, seus 
critérios, objetivos e motivações serão avaliados e tratados como mais uma etapa 
de aprimoramento da Agenda em suas futuras versões.

41 esclarecimentos ABRACEEL
sinalizar qual o tratamento que será dado para os 
temas não estratégicos

 É desejo dos agentes sempre estar, conhecendo, 
acompanhando  e contribuindo para a pauta de trabalho da 
ANEEL.

GDG Não aceita

As atividades não incluídas na Agenda podem ser acompanhadas nos diversos 
momentos de participação pública disponibilizados pela ANEEL, sob a 
coordenação das unidades responsáveis, além do acompanhamento das 
deliberações nas reuniões públicas da Diretoria. 

42 inclusão de nova 
atividade

ABRAGEL Contribuição da AP 14/2022

Aprimoramento da REN 875/2020, no tocante à 
outorga de autorização para exploração de 
aproveitamento de pontecial hidráulico - no 1º 
semestre de 2023

O processo 48500.004004/2014-66, tramitando há um tempo 
na agencia

SRG Não aceita
Nota Técnica emitida e aguardando deliberação sobre o assunto no âmbito da 
Diretoria.

43 alteração de 
prioridade ou prazo

ABRAGEL Atividade da proposta de Agenda GER21-06
Aprimorar a regulamentação da prestação 
e remuneração de serviços ancilares no 
SIN

Novos modelos de 
negócios

Aprimoramento da regulamentação da prestação 
e remunerção de serviços ancilares no 1º 
semestre de 2023

Importancia da regulamentação para as usinas hidrelétricas de 
até 50 MW por não terem programação e despcho 
centralizados no ONS. A despeito de su status operativo no SIN, 
algumas destas usinas hidrelétricas com potência reduzida são 
chamadas a gerar energia em determinados momentos, tanto 
pelas distribuidoras de energia ou pelo ONS. Esta situação afeta 
a programação de geração do agente e causa prejuízos 
financeiros aos geradores, sem contrapartidad de remuneração. 
Os serviços prestados ao sistema deverm ser devidamente 
valorados e remunerados aos agentes titulares dos 
empreendimento em prol da competitividade desse tipo de 
empreendimento.

SRG Parcialmente aceita
O tema Serviços Ancilares, e o aprimoramento da REN 1.030/2022, serão tratados 
em agenda plurianual em razão de sua densidade e abrangência.

44 inclusão de nova 
atividade

ABRAGEL Contribuição da AP 14/2022
Regulamentação de solução compensatória de 
GSF para CGHs - 1º semestre de 2023

Em tratamento com a ANEEL desde 2020, analisado no 
processo 48500.000373/2019-94. Em reunião com a ANEEL foi 
solicitado que o processo fosse distribuído ao diretor relator 
mas o assunto não foi distribuído. Enfatizam que o tema seja 
incluído na agenda, para conclusão no 1º semestre de 2023. A 
CCEE calculou o impacto estimado na ordem 79 milhoes para 
178 usinas desse porte. A CCEE tambem proferiu manifestação 
que 19% dos valores represados de GSF correspondem ao 
passivo das CGH.

SRG Não aceita
Trata-se de questão cuja discussão foi tratada no âmbito da REN 895, cabendo 
instrução adjacente pelas áreas técnicas envolvidas, para deliberação por parte da 
Diretoria Colegiada

45 alteração de 
prioridade ou prazo

ABRACE Atividade da proposta de Agenda GER21-06
Aprimorar a regulamentação da prestação 
e remuneração de serviços ancilares no 
SIN

Novos modelos de 
negócios

Apoiar a manutenção atividade na Agenda e sua 
conclusão no 1º semestre de 2023 

SRG Parcialmente aceita
O tema Serviços Ancilares, e o aprimoramento da REN 1.030/2022, serão tratados 
em agenda plurianual em razão de sua densidade e  abrangência.

46 inclusão de nova 
atividade

ABRACE Contribuição da AP 14/2022
aprimorar a regulamentação acerca da 
simplificação do processo dos Encargos de Uso 
do Sistema de Transmissão (EUST)

É resultado de um extenso processo de discussão envolvendo 
todos os agents do setor. A ulitma CP foi finalizada no início de 
2020 e é necessário que o aprimormento avance, visto que nos 
deparamos com numero exorbitante de faturas, dentro do 
segmento de transmissão, trazendo muitas infeficiências no 
setor devido à dificuldade de operacionalização. Destacando 
que a última proposta apresentada, na última fase dea cP teve a 
concordancia da maior parte dos agentes , que é estabelecer 
uma instituição financeira para centralização desses 
pagamentos. A ABRACE acredita que essa proposta é a mais 
adequada e que irá resolver os problemas de forma estrutural

SRT Não aceita
A atividade regulatória não apresenta os requisitos para inclusão em tema 
estratégico, no entanto, será dada continuidade ao seu andamento no programa 
de trabalho da SRT.

47 manutenção ABRACE Atividade da proposta de Agenda TRV23-05
Aprimorar os procedimentos decisórios 
do ONS

Governança do 
ONS 

Apoiar a manutenção atividade na Agenda
Discutir o aprimoramento é importante para garantir um fluxo 
de decisão transparente no contexto que o nosso mercado 
avança junto com a modernizaçao.

SRG Aceita Incluída na proposta de Agenda Regulatória 2023-2024

48 manutenção ABRACE Atividade da proposta de Agenda C&M21-20

Aprimorar a Resolução Normativa que 
trata da comercialização varejista, sob a 
ótica da abertura de mercado 
(flexibilização dos requisitos de migração 
para o ACL) e da viabilidade de agregação 
de dados de medição

Abertura do 
mercado 

Apoiar a manutenção atividade na Agenda
O debate com a sociedade é importante para aprimorar a figura 
do agente varejista permitindo que todos os agentes da CCEE 
possam prestar serviços, incluindo consumidores.

SRM Aceita

49 manutenção Eletrobras Atividade da proposta de Agenda GER21-06
Aprimorar a regulamentação da prestação 
e remuneração de serviços ancilares no 
SIN

Novos modelos de 
negócios

Apoiar a manutenção atividade na Agenda

Extrema importancia tendo em vista a relevancia desses serviços 
no momento em que há a previsão de aumento mais 
significativo de penetraçao de fontes renováveis variáveis na 
matriz elétrica brasileira. Esse tema precisa de revisão somente 
no que diz respeito a remuneração dos serviços conhecidos, 
mas também no que diz respeito a novos serviços que podem 
ser oferecidos para a confiabilidade do sistema elétrico 
brasileiro. 

SRG Aceita
O tema Serviços Ancilares, e o aprimoramento da REN 1.030/2022, serão tratados 
em agenda plurianual em razão de sua densidade e abrangência.

50 manutenção Eletrobras Atividade da proposta de Agenda GER21-07 (B)
Regulamentar o "Constrained off" de 
centrais geradoras hidrelétricas

Inserção de fontes 
renováveis no 
sistema

Apoiar a manutenção atividade na Agenda
É importante que as centrais hidrelétricas tenham a 
compensações pelas restrições de despacho e operação tal 
como é previsto para as EOL.

SRG Aceita
O tema está incluído na proposta de Agenda Regulatória 2023-2024 para 
estudos, diagnósticos e encaminhamentos, no que couber.

51 inclusão de nova 
atividade

Eletrobras Contribuição da AP 14/2022
Revisão da REN 969/2015 - Segurança de 
barragens

Tendo em vista a revisão do marco legal, a fim de que haja 
previsao  para os serviços de fiscalização o que diz respeito a 
essas usinas

SRG Não aceita
A instrução desse assunto pelas áreas técnicas deve ser concluída em breve 
, cabendo à diretoria colegiada da ANEEL a análise e deliberação da matéria.

52 ajuste de escopo Eletrobras Atividade da proposta de Agenda TRA21-40
Aprimorar a regulamentação de qualidade 
associada às Funções Transmissão - FT em 
Corrente Alternada.

Qualidade na 
prestação do 
serviço

mais descritividade e previsibilidade 

é importante que a regulação da qualidade desse serviço tenha 
mais descritividade e previsibilidade diminuindo margem a 
interpretação na aplicação da regulação, principalmente no que 
diz respeito a aplicação de parcela variável

SRT Aceita
Na discussão do projeto TRA21-40 será oportunizado a todos que contribuiam 
com o aprimoramento regulatório inclusive com relação a temas como a 
descritividade e previsibilidade da regulamentação.

53 inclusão de nova 
atividade

Eletrobras Contribuição da AP 14/2022

Aprimoramento das Regras de Transmissão 
quanto aos percentuais de ressarcimento 
relativos aos custos pré-operacionais incorridos 
pelas transmissoras acessadas

é importante aprimorar a regulamentação quanto aos 
percentuais de ressarcimento relativos aos custos pré-
operacionais incorridos pelas transmissoras acessadas, a serem 
ressarcidos quando de novo acesso de agentes e/ou nova 
conexão de transmissora

SRT Não aceita Não é possível atender frente a outras demandas inseridas na AR

54 inclusão de nova 
atividade

Eletrobras Contribuição da AP 14/2022
aprimorar regulamentação sobre requisitos de 
entrada em operação de instalações com previsão 
de transferência

importante o aprimoramento para a regulamentação sobre 
requisitos para entrada em operação de instalações com 
previsão para transferências

SRT Não aceita

A atividade regulatória não está incluída em tema estratégico para o ciclo 2023-
2024. No entanto, a discussão do tema pode ser amadurecida nesse período com 
objetivo de avaliar sua inclusão numa próxima agenda regulatória ou numa 
discussão de aprimortamentos dos submódulos dos Procedimentos de Rede 
relacionados a integração de instalações de transmissão ao SIN.

55 inclusão de nova 
atividade

Eletrobras Contribuição da AP 14/2022

Avaliação da necessidade de estabelecimento de 
mecanismos de limitação dos valores a serem 
descontados da RAP das transmissoras nos 
casos de retificação, revogação ou anulação da 
TLP, TLR ou TLD. 

Esse tema é extremamente importante e ganha relevância tendo 
em vista eventos recentes de revogação de termos com grande 
lapso temporal em relação à concessão, gerando com isso 
grandes descontos retroativos. É importante que haja 
tratamento de limitação evitando instabilidades jurídicas no que 
diz respeito a esse tema.

SRT Não aceita
A atividade regulatória não está incluída em tema estratégico para o ciclo 2023-
2024. No entanto, a discussão do tema pode ser amadurecida nesse período com 
objetivo de avaliar sua inclusão numa próxima agenda regulatória.

56 inclusão de nova 
atividade

Eletrobras Contribuição da AP 14/2022
Revisão dos submódulos 9.1 e 9.2 do Proret, no 
que tange aos percentuais de captura para a 
modicidade tarifária de "Outras Receitas".

nesse ponto, especificamente, os serviços de comunicação 
multimidia dando tratamento isonomico entre os segmentos de 
transmissão e distribuição no que diz respeito à captura para 
modidicidade tarifária. Esse tema é importante no sentido 
também incentivos regulatórios para o aproveitamento de 
sinergias existente entre os setores de telecomunicações, 
energia, elemento que já é reconhecido em notas técnicas pela 
própria ANEEL como sendo de grande relevância.

SRM Não aceita
Problema Regulatório indicado já possui solução regulatória adequada ou 
atividade não se mostra oportuna neste momento.

57 inclusão de nova 
atividade

Eletrobras Contribuição da AP 14/2022
Estabelecimento de parâmetros para pactuação 
de Planos de Resultados

instrumento importante para o aprimoramento da qualidade na 
prestação do serviço e estabelecer uma regulação em que haja 
critérios objetivos para a pactuação desses termos também é 
importante para a eficácia na sua aplicação

SRD Não aceita
Problema Regulatório indicado já possui solução regulatória adequada ou 
atividade não se mostra oportuna neste momento.

58 aprimoramento 
metodológico

ABRATE
Apresentar os critérios de classificação dos temas 
como estratégicos 

No Webinar durante a Tomada de Subsídio 016/2022 foi 
indicado que corresponderiam a temas associados à pauta 
estratégica e de modernização do Setor
É importante caracterizar adequadamente o que pode ser 
enquadrado entre as atividades dos temas estratégicos

GDG Parcialmente aceita

Os temas estratégicos tiveram como premissa geral o alinhamento da Agenda com 
a pauta estratégica e de modernização do setor. Foram propostos pelas 
Superintendências em 2021, sendo posteriormente consolidados pelas unidades 
e validados pela Diretoria em 2022. O detalhamento de cada um dos temas, seus 
critérios, objetivos e motivações serão avaliados e tratados como mais uma etapa 
de aprimoramento da Agenda em suas futuras versões.

59 aprimoramento 
metodológico

ABRATE
Esclarecer os objetivos, motivações e o que se 
pretende tratar em todos os temas da Agenda

É importante que a ANEEL detalhe e/ou desdobre os itens 
quando da conclusão do processo de Audiência Pública

GDG Não aceita
O detalhamento dos itens a serem tratados são incorporados nos respectivos 
processos de cada atividade quando da sua elaboração, o que inclui os 
momentos de discussão com a sociedade. 

60 aprimoramento 
metodológico

ABRATE
Definir tratamento para as atividades “não 
estratégicas”

Por meio de qual instrumento estas atividades serão 
desenvolvidas?
É importante que a sociedade possa, de forma transparente, 
conhecer os novos meios para acompanhar os temas e a pauta 
da ANEEL.

GDG Não aceita

As atividades não incluídas na Agenda podem ser acompanhadas nos diversos 
momentos de participação pública disponibilizados pela ANEEL, sob a 
coordenação das unidades responsáveis, além do acompanhamento das 
deliberações nas reuniões públicas da Diretoria. 

61 aprimoramento 
metodológico

ABRATE
Regulamentar a cobrança da TUST-CDE dos 
consumidores para a gestora de fundo (CCEE), 
desobrigando as transmissoras

A Lei n° 14.120/2021 determinou que os recursos da CDE serão 
provenientes de encargo tarifário incluído nas tarifas de 
transmissão ou cobrado diretamente dos consumidores pela 
CCEE, conforme regulamento da Aneel

SGT Não aceita A atividade será abordada no programa de trabalho ordinário da SGT.

62 aprimoramento 
metodológico

ABRADE
Tratamento que será dado às atividades “não 
estratégicas” e por qual instrumento estas 
atividades serão desenvolvidas

Não foi sinalizado qual tratamento será dado às atividades “não 
estratégicas” e por qual instrumento estas atividades serão 
desenvolvidas. É importante para a sociedade conhecer os 
novos meios para acompanhar os temas e a pauta da ANEEL.

GDG Não aceita

As atividades não incluídas na Agenda podem ser acompanhadas nos diversos 
momentos de participação pública disponibilizados pela ANEEL, sob a 
coordenação das unidades responsáveis, além do acompanhamento das 
deliberações nas reuniões públicas da Diretoria. 

63 aprimoramento 
metodológico

ABRADE
Deixar claros os objetivos, motivações e o que se 
pretende tratar em todos os temas da Agenda

Apesar da apresentação das atividades estratégicas por 
segmento, não restam claros os objetivos, motivações e o que 
se pretende tratar em todos os temas da Agenda. Na Nota 
Técnica nº 11/2022 a ANEEL indicou que recebeu contribuições 
neste sentido para o aprimoramento da Agenda. Porém, não 
comentou se daria aproveitamento à contribuição.

GDG Não aceita
O detalhamento dos itens a serem tratados são incorporados nos respectivos 
processos de cada atividade quando da sua elaboração, o que inclui os 
momentos de discussão com a sociedade.

64 aprimoramento 
metodológico

ABRADE
 Apresentar os critérios que classificam os temas 
como estratégicos.

Não foram apresentados os critérios que classificam os temas 
como estratégicos. No Webinar realizado na TS 016/22 indicou-
se que corresponderiam a temas associados à pauta estratégica 
e de modernização do setor. Porém, é importante melhor 
caracterizar o que pode ser enquadrado entre as atividades dos 
temas estratégicos.

GDG Parcialmente aceita

Os temas estratégicos tiveram como premissa geral o alinhamento da Agenda com 
a pauta estratégica e de modernização do setor. Foram propostos pelas 
Superintendências em 2021, sendo posteriormente consolidados pelas unidades 
e validados pela Diretoria em 2022. O detalhamento de cada um dos temas, seus 
critérios, objetivos e motivações serão avaliados e tratados como mais uma etapa 
de aprimoramento da Agenda em suas futuras versões.

65 inclusão de nova 
atividade

ABRADE Contribuição da AP 14/2022

Avaliar aprimoramento na regulamentação de 
estabelecimento de limites de continuidade do 
fornecimento de energia elétrica. Propor prazo 
para encerramento

Tema  central para o segmento de distribuição, importante a 
explicação do motivos pelos quais os temas não foram 
definidos como temas estratégicos

SRD Não aceita

Conforme avaliação de contribuição já enviada pela Associação constante do RAC 
da TS 16/2022, a atividade proposta será realizada, mas não foi incluída na 
Agenda Regulatória porque se entendeu que ela não está associada a nenhum dos 
dois temas estratégicos do macrotema Regulação da Distribuição.

66 inclusão de nova 
atividade

ABRADE Contribuição da AP 14/2022
Aprimoramento da Regulamentação das normas 
de "compartilhamento de infraestrutura“. Propor 
prazo para encerramento

Tema  central para o segmento de distribuição, importante a 
explicação do motivos pelos quais os temas não foram 
definidos como temas estratégicos

SRD Não aceita

Conforme avaliação de contribuição já enviada pela Associação constante do RAC 
da TS 16/2022, a atividade proposta será realizada, mas não foi incluída na 
Agenda Regulatória porque se entendeu que ela não está associada a nenhum dos 
dois temas estratégicos do macrotema Regulação da Distribuição.

67 inclusão de nova 
atividade

ABRADE Contribuição da AP 14/2022

Aprimoramento da Resolução Normativa que 
estabelece critérios para cálculo dos montantes 
de exposição e sobrecontratação involuntária. Em 
benefício da previsibilidade diante da abertura de 
mercado sendo ainda necessário o 
Aprimoramento dos mecanismos de gestão 
contratual de energia elétrica das distribuidoras

Tema  central para o segmento de distribuição, importante a 
explicação do motivos pelos quais os temas não foram 
definidos como temas estratégicos

SRM Não aceita
Problema Regulatório indicado já possui solução regulatória adequada ou 
atividade não se mostra oportuna neste momento.

68 inclusão de nova 
atividade

ABRADE Contribuição da AP 14/2022
Estabelecimento de arcabouço regulatório para 
armazenamento distribuído

TEMAS ABRADEE COM PRIORIZAÇÃO NECESSÁRIA SRD Não aceita
Contribuição já enviada na TS 16/2022. Mantém-se a avaliação constante do RAC 
da TS 16/2022.

69 inclusão de nova 
atividade

ABRADE Contribuição da AP 14/2022
Valoração dos impactos sistêmicos das unidades 
de micro e minigeração distribuída

TEMAS ABRADEE COM PRIORIZAÇÃO NECESSÁRIA SRD Não aceita
Contribuição já enviada na TS 16/2022. Mantém-se a avaliação constante do RAC 
da TS 16/2022.

70 inclusão de nova 
atividade

ABRADE Contribuição da AP 14/2022
Avaliar aprimoramento na regulamentação de 
estabelecimento de limites de continuidade do 
fornecimento de energia elétrica

TEMAS ABRADEE COM PRIORIZAÇÃO NECESSÁRIA SRD Não aceita
Contribuição já enviada na TS 16/2022. Mantém-se a avaliação constante do RAC 
da TS 16/2022.

71 inclusão de nova 
atividade

ABRADE Contribuição da AP 14/2022
Regular a contratação de serviços ancilares de 
microgeradores e minigeradores distribuídos

TEMAS ABRADEE COM PRIORIZAÇÃO NECESSÁRIA SRD Não aceita
Contribuição já enviada na TS 16/2022. Mantém-se a avaliação constante do RAC 
da TS 16/2022.

72 inclusão de nova 
atividade

ABRADE Contribuição da AP 14/2022
Promoção de Estudos sobre Desoneração 
Tarifária

TEMAS ABRADEE COM PRIORIZAÇÃO NECESSÁRIA SGT Não aceita
Contribuição já enviada na TS16/2022. Mantém-se a avaliação constante do RAC 
da TS 16/2022.

73 inclusão de nova 
atividade

ABRADE Contribuição da AP 14/2022
Aprimoramento da Regulamentação das normas 
de "compartilhamento de infraestrutura"

TEMAS ABRADEE COM PRIORIZAÇÃO NECESSÁRIA SRD Não aceita
Contribuição já enviada na TS 16/2022. Mantém-se a avaliação constante do RAC 
da TS 16/2022.

74 inclusão de nova 
atividade

ABRADE Contribuição da AP 14/2022

Avaliação de Resultado Regulatório das Regras de 
Prestação do Serviço Público de Distribuição de 
Energia Elétrica, estabelecidas na REN 
1.000/2021, sobre todos os aspectos da norma

TEMAS ABRADEE COM PRIORIZAÇÃO NECESSÁRIA SRD Não aceita
Contribuição já enviada na TS 16/2022. Mantém-se a avaliação constante do RAC 
da TS 16/2022.

75 inclusão de nova 
atividade

ABRADE Contribuição da AP 14/2022
Aprimoramento da Resolução Normativa que 
estabelece critérios para cálculo dos montantes 
de exposição e sobrecontratação involuntária.

TEMAS ABRADEE COM PRIORIZAÇÃO NECESSÁRIA SRM Não aceita
Problema Regulatório indicado já possui solução regulatória adequada ou 
atividade não se mostra oportuna neste momento.

76 inclusão de nova 
atividade

ABRADE Contribuição da AP 14/2022
Aprimoramento na regulamentação da apuração 
das perdas técnicas regulatórias

TEMAS ABRADEE COM PRIORIZAÇÃO NECESSÁRIA SRD Não aceita
Contribuição já enviada na TS 16/2022. Mantém-se a avaliação constante do RAC 
da TS 16/2022.

77 inclusão de nova 
atividade

ABRADE Contribuição da AP 14/2022 Incentivos à inovação e novos negócios TEMAS ABRADEE COM PRIORIZAÇÃO NECESSÁRIA SPE Não aceita

A SPE/ANEEL publicou em 2022 uma nova regulamentação a cerca dos estímulos à 
inovação.
Trata-se do PROPDI, conforme REN 1.045, de 04/10/2022.
A dinâmica de definição dos temas a serem priorizados para a promoção da 
inovação está abarcada por essa regulamentação, e, conforme previsto, esses 
constarão do Plano Estratégico Quinquenal de Inovação - PEQuI, que será levado a 
consulta pública. Portanto, não é necessário constar da agenda regulatória.

48576.000692/2022-00-3 (ANEXO: 003)



78 inclusão de nova 
atividade

ABREN Contribuição da AP 14/2022 Recuperação de energia de resíduos 

Hoje essa teconologia é fundamental para resolver os 
problemas de emissao de metano, gerado pelos aterros 
sanitários. Extingue completamente as emissões e é muito 
importante para atender os compromissos do Brasil com a COP 
26, redução dos gases de mudanças climáticas. a teconologia 
ajuda a resolver os problemas, as grandes concentrações 
urbanas, onde não há mais espaço para aterros sanitários, e 
resolve a questão dos lixões, pendents de solução há mais de 
20 anos. A cobrança dos custos para o tratamento seja feita por 
conta de consumo e a conta de energia é considerada uma das 
melhores formas de se cobrar esse custo. Pode cobrar das 
distribuídoras algo em torno de 2% a 3% para poder efetivar 
essa cobrança do cidadão que são abrangidos por projeto de 
tratamento de resíduos com recuperação de energia. Isso 
modifica completamente a relação entre o consumidor e o 
concessionário, e o cidadão que vai receber o serviço. Melhora a 
financiabilidade do projeto e como a conta de energia tem 
menor inadimplência e com maior segurança de cobrança, 
deverá reduzir os custos de financiamento e melhorar as 
condiçõs para o cidadão. 

SRD Não aceita
A atividade proposta não está associada a nenhum dos dois temas estratégicos 
do macrotema Regulação da Distribuição.

79 inclusão de nova 
atividade

Eletrobras Contribuição da AP 14/2022 Captura de outras receitas
Empresa alega que os níveis atuais de captura desincentivam o 
compartilhamento de instalações de transmissão com empresas 
de telecomunicações.

SRM Não aceita Não é possível atender frente a outras demandas inseridas na AR

48576.000692/2022-00-3 (ANEXO: 003)



Item Cod.
Nova 

(x)
NC (x)

PREV 
(x)

TS (x) UORG
Tema estratégico 

(ANEEL)
Tema Estratégico 

(decorrente da TS)
Segmento Atividade

Regulamentação 
de comando 

legal
Lacuna Regulatória Aperfeiçoamento

Estudo 
prospectivo

Motivação para inclusão de Tema Estratégico (decorrente 
da TS)

Motivação para incusão da Atividade G U T Total Fase 
posterior

TS 
específic
a para o 

relatório 
de AIR

CPAIR 

específica 
para o 

relatório 
de AIR 

CPREN 

específica 
para 

minuta do 
Ato

CP CJ Dispensa (justificativa)
Não se aplica 
(justificativa)

1°Sem 2ºSem 3°Sem 4ºSem Coord. Resp. Processo Relator principais atores ou grupos 
afetados pela atividade

Observações

1 C&M21-20 X Abertura do 
mercado

Comercialização e 
Mercado

Aprimorar a Resolução Normativa que trata da 
comercialização varejista, sob a ótica da abertura de 
mercado (flexibilização dos requisitos de migração 
para o ACL) e da viabilidade de agregação de dados 
de medição

Resolução Normativa nº 
1.011/2022

A Portaria Normativa nº 50/GM/MME, de 27 de setembro de 2022, tornou obrigatória a 
representação dos consumidores de que trata por agente varejista perante a CCEE. 4 5 5 100 X CPREN RPO SRM

48500.005677/2
022-43

Ricardo Lavorato 
Tili

agentes de mercado integrantes da 
CCEE.

2 TRA21-30 X Acesso ao sistema 
de transmissão Transmissão 

Aperfeiçoar a regulamentação associada à 
contratação de uso do sistema de transmissão

Módulo 5 das Regras dos 
Serviços de Transmissão

O tema envolve o maior número de demandas de esclarecimento e excepcionalização analisados 
pela Uorg, além de ter sido apontado como necessário na tomada de subsídios da Agenda 

Regulatória 21-22.
3 4 4 48 X X X TS CPAIR CPREN SRT

48500.004063/2
022-44

Concessionárias de Transmissão, 
Operador Nacional do Sistema 
Elétrico e usuários do sistema de 
transmissão

3 TRA22-45 X Acesso ao sistema 
de transmissão 

Transmissão Regulamentar o acesso à transmissão no cenário de 
expansão de geradores renováveis

Módulo 5 das Regras dos 
Serviços de Transmissão

Avaliação da adequabilidade da regulamentação de acesso considerando os novos aspectos 
legais, tecnológicos e construtivos de geradores provenientes de fontes renováveis.

4 4 5 80 X CPREN 
RPO SRT SRT, 

SCG
48500.001280/2

022-82
Hélvio Neves 

Guerra

Agentes de geração, agentes de 
transmissão, Operador Nacional do 
Sistema Elétrico

4 TRV22-49 X Acesso ao sistema 
de transmissão 

Estrutura do setor ou 
transversais (que 

afetam mais de um 
segmento) 

Regulamenar o uso fundiário no entorno de 
subestações de rede básica

Módulo 5 e Módulo 3 das 
Regras de Transmissão 

(REN 905/2020).

A rápida expansão de usinas fotovoltaicas tem provocado o ilhamento de subestações de rede 
básica. Tal situação pode dificultar ou mesmo impedir a entrada de novas linhas de transmissão e 

a expansão de pátios de subestações existentes, desotimizando a expansão da rede básica
2 4 3 24

As medidas a serem tomadas para o caso envolverão o aperfeiçoamento 
procedimental sem impactos relevantes para a sociedade TS SRT

SRT, 
SCT, 
SCG, 
SRG

48500.006296/2
021-00 Fernando Mosna

Agentes de transmissão, Agentes 
de Geração, MME, ONS e EPE.

5 DIS22-02 X Aumento da 
satisfação do usuário Distribuição

Avaliar ações para aumentar a satisfação do 
consumidor em relação à prestação do serviço de 
distribuição

X

Mesmo com os atuais instrumentos normativos, nota-se uma queda da satisfação dos usuários 
com o atendimento prestado pelas distribuidoras de energia, considerando os relatos recebidos 
pela Agência quanto a dificuldades, resistência e descumprimentos normativos deliberados. A 

atividade mostra-se importante para reverter a tendência de piora, reavaliando os instrumentos 
normativos para induzir a distribuidora a prestar bons serviços à sociedade. Trata-se da avaliação 

de um conjunto de medidas que podem ser adotadas visando a melhoria do atendimento ao 
usuário final. Sendo assim, espera-se coletar contribuições quanto aos temas de mecanismos de 
incentivo, limites, integração com outras ferramentas de avaliação de satisfação, entre outros

3 4 5 60 X X CPAIR CPREN RPO SRD

SRD, 
SRM, 
SMA, 
SFE.

48500.000385/2
022-14 Distribuidoras e consumidores.

6 DIS23-01 X X Aumento da 
satisfação do usuário

Distribuição Estabelecer padronização nacional do código da 
unidade consumidora

X

Necessidade de discutir com os agentes afetados e a sociedade em geral a padronização nacional 
da codificação da identificação da unidade consumidora, considerando que atualmente cada 

distribuidora adota sua própria codificação. 
A padronização é necessária para a facilitar a concessão automática da tarifa social de energia 
elétrica prevista na Lei nº 12.212/2010, pois o código da instalação é um campo preenchido no 

Cadastro Único do Governo Federal para Programas Sociais – Cadúnico. Atualmente os Centros de 
Referência da Assistência Social – CRAS coletam esse campo, mas a falta de padronização dificulta 

a orientação a nível nacional. A falta de padronização também inviabiliza a implementação de 
uma lógica de validação do código ao ser inserido no Cadúnico, a exemplo do que ocorre com o 

número do CPF e do código familiar. A codificação também é oportuna considerando a expectativa 
de ampliação da abertura do Mercado Livre, inclusive para conexões em baixa tensão. 

Finalmente, a codificação da instalação é necessária para padronizar diferentes bases de dados 
recebidas pela ANEEL que utilizam esse campo como chave, a exemplo da BDGD e do SIASE. 

4 4 3 48

Em uma análise inicial, o ato normativo alterará apenas o código da instalação, por isso 
entende-se que ele é um ato normativo de baixo impacto, conforme definição do Decreto nº 

10.411/2020.A partir da definição da codificação nacional do código da instalação, as 
distribuidoras precisarão substituir os códigos existentes pelo novo código que passará a ser 
nacional. A título de ilustração, as distribuidoras Energisa Paraíba, Energisa Tocantins e Enel 

Ceará utilizam o mesmo código 765220 para designar 3 unidades consumidoras diferentes nas 
respectivas áreas de atuação. Com a codificação nacional, esse código será substituído por 

três códigos distintos, únicos no País, que passarão a designar as respectivas instalações para 
todas as finalidades (tarifa social, mercado livre, etc).  

O impacto para a distribuidora será a troca do código em seu sistema, considerando a regra 
nacional de codificação que será definida pela ANEEL. A partir dessa troca, esse código não 
precisará mais ser alterado para essa instalação, não implicando ações adicionais para as 

distribuidoras.  
Sobre o tamanho do campo, os maiores códigos verificados atualmente nas distribuidoras já 
são de 11 dígitos, mesma quantidade utilizada no CPF e no código familiar do CadÚnico, que 

utilizam o padrão ABC.DEF.GHI-JK, ou seja, 9 dígitos com 2 dígitos verificadores ao final. Caso 
venha a ser adotado, esse tamanho de 11 dígitos é suficiente para codificar as cerca de 90 
milhões de instalações existentes e permitir a expansão das instalações, sem impactar as 

distribuidoras, além da regra de verificação ser de amplo conhecimento e já utilizada pelas 
distribuidoras em seus sistemas no armazenamento do CPF e do código familiar.

Adicionalmente, são poucas distribuidoras que adotam a codificação alfanumérica (números e 
letras), sendo que a grande maioria das distribuidoras já adota exclusivamente a codificação 

numérica.

TS CPREN
RPO SRD

SRD, 
SGT, 
SFE e 
SMA

Consumidores e demais usuários e 
distribuidoras de energia elétrica.

7 TRA21-25 X Eficiência da 
operação do SIN

Transmissão Aprimorar regulamento sobre critérios de 
confiabilidade no Sistema de Transmissão.

Submódulos dos 
Procedimentos de Rede que 

tratam dos critérios de 
confiabilidade para o 

sistema de transmissão e 
Módulo 6 – Coordenação e 
Controle da Operação das 

Regras de Transmissão

A necessidade de desenvolvimento desta atividade surgiu da percepção das diferenças 
expressivas entre os critérios e as metodologias que orientam os estudos e ações práticas nas 

situações de ocorrência de falhas nos sistemas de transmissão, considerando as fases de 
planejamento da expansão e planejamento e programação da operação do sistema. A análise da 

regulamentação e da normalização existente sobre o assunto, bem como sua comparação ao 
contexto internacional, tem como objetivo verificar e encaminhar ações que permitam a 

harmonização dos critérios e metodologias aplicadas às diversas fases descritas acima, em 
alinhamento ao Objetivo Estratégico da ANEEL de “Aperfeiçoar, simplificar e consolidar a 

regulação”.  O novo tema estratégico não modificou a motivação

4 4 4 64 X CPREN
RPO SRT

SRT, 
SCT, 
SFE, 
SRG

Processo 
48500.003183/2

021-43

Diretor Ricardo 
Tilli

Consumidor final, ONS, EPE, 
ANEEL, Concessionárias de 
Transmissão, MME, Agentes de 
Geração, CCEE, Agentes de 
Distribuição, Fabricantes 
(fornecedores).

8 TRV23-05 X X Governança do ONS

Estrutura do setor ou 
transversais (que 

afetam mais de um 
segmento) 

Aprimorar os procedimentos decisórios do ONS
REN 780/2017, consolidada 

na REN 1.017/2022.

Aprimorar os procedimentos decisórios do ONS, delimitando as ações necessárias por parte do 
Operador e a dinâmica envolvendo a ANEEL, enquanto possível instância revisional, com o 

propósito de conferir mais organização, eficiência e transparência aos processos do Operador.
3 4 4 48 X X CPAIR CPREN RPO SRG

SRG, 
SRT

ONS e agentes de geração e de 
transmissão

11 P&E21-06 X

Inovação e eficiência 
energética para 

transformação do 
SEB

P&D e Eficiência 
Energética 

Estabelecer critérios para reconhecimento das 
instituições de pesquisa pela ANEEL para 
recebimento de recursos do Programa de P&D 
regulado.

X 5 5 5 125 X CPREN SPE

Os impactados são as instituições 
de pesquisa, os pesquisadores e os 
agentes regulados pela ANEEL pois 
são participantes do programa de 
EE e os envolvidos nos projetos

9 P&E22-01 X

Inovação e eficiência 
energética para 

transformação do 
SEB

P&D e Eficiência 
Energética 

Regulamentar o Programa de Energia Renovável 
Social (PERS), destinado a consumidores de Baixa 
Renda Residencial, no âmbito do Programa de 
Eficiência Energética (PEE).

X 5 5 5 125 X RPO SPE 48500.004924/2
010-51

Hélvio Neves 
Guerra

Os impactados são os 
consumidores de Baixa Renda 
Residencial e os agentes regulados 
pela ANEEL pois são participantes 
do programa de EE e os envolvidos 
nos projetos

10 P&E22-02 X

Inovação e eficiência 
energética para 

transformação do 
SEB

P&D e Eficiência 
Energética Regular as Campanhas de Consumo Consciente X 5 5 5 125 x x CPAIR CPREN RPO SPE

Os impactados são todos os 
consumidores de energia e os 
agentes regulados pela ANEEL pois 
são participantes do programa de 
EE.

12 GER21-02 X
Inserção de fontes 

renováveis no 
sistema

Geração
Estabelecer os critérios operativos para redução ou 
limitação de geração X

Faz-se necessário o aprofundamento das discussões para o estabelecimento de critérios para a 
redução ou limitação de geração pelo ONS, entre usinas com diferentes fontes de energia, na 

etapa de programação diária da operação pós-DESSEM. Para tanto, foi aberta a segunda fase da 
CP 045/2019, a qual encontra-se em andamento.

5 4 4 80 X RPO SRG
48500.000375/2

019-83
Hélvio Neves 

Guerra
Agentes de geração e 
consumidores

13 GER21-07 (A) X
Inserção de fontes 

renováveis no 
sistema

Geração Regulamentar o "Constrained off" de centrais 
geradoras solares fotovoltaicas

X Estudar eventual lacuna regulatória. 4 3 3 36 X RPO SRG 48500.006080/2
022-16

Ricardo Lavorato 
Tili

Agentes geradores solares 
fotovoltaicos.

14 GER21-07 (B) X
Inserção de fontes 

renováveis no 
sistema

Geração Regulamentar o "Constrained off" de centrais 
geradoras hidrelétricas

REN 684/2015, consolidada 
na REN 1009/2022; REN 

784/2017, consolidada na 
REN 1030;  REN 895, 

consolidada na REN 1035

Estudar eventual lacuna regulatória. 3 3 3 27 X X CPAIR CPREN
RPO SRG Agentes geradores hidrelétricos.

15 GER23-01 X X
Inserção de fontes 

renováveis no 
sistema

Geração Promover adequações regulatórias para implantação 
e exploração de usinas offshore

Decreto nº 10.946, 
de 25 de janeiro de 

2022

Avaliar as adequações regulatórias (outorga de geração, conexão e uso das redes, fiscalização, 
operação e demais competências correlatas) relativas à instalação de fontes energéticas 

instaladas em terreno marítimo (usinas offshore).
3 3 3 27 X X  CPAIR

CPREN

RPO
SRG

SRG, 
SCG, 
SRT

Agentes de geração, agentes de 
transmissão, ONS, EPE, MME

16 R&C21-14 X

Metodologia para 
revisão das tarifas 

de distribuição, 
transmissão e 

geração 

Estrutura do setor ou 
transversais (que 

afetam mais de um 
segmento) 

Revisar o Manual de Controle Patrimonial do Setor 
Elétrico – MCPSE REN Nº 674, de 2015 A atividade se encontra na AR 2022/2023 com previsão de encerramento em 2023 2 2 2 8 X CPREN SFF

SFF, 
SRD, 
SRG, 
SRM, 
SRT.

48500.006412/2
019-67

Concessionárias: do serviço público 
de distribuição de energia elétrica; 
do serviço público de transmissão 
de energia elétrica; do serviço 
público de geração de energia 
elétrica; e de uso de bem público 
em regime de produção 
independente
Permissionárias do serviço público 
de distribuição de energia elétrica

17 R&C21-19 X

Metodologia para 
revisão das tarifas 

de distribuição, 
transmissão e 

geração 

Regulação Econômico-
financeira e 

Contabilidade do Setor 
Elétrico 

Revisar o Submódulo 9.1 do Proret - Custos 
Operacionais.

Submódulo 9.1 do PRORET Revisão da receita de concessionárias de transmissão em junho de 2023 4 5 5 100 X
CPCJ

 RPO
SRM 48500.002651/2

022-43.

agentes dos segmentos de 
geração, transmissão, distribuição e 
consumidores

CP conjunta: Urgência em razão da 
necessidade de concluir a revisão 
do Submódulo 9.1 do Proret - 
Custos Operacionais até o final de 
junho/2023 em razão dos 
processos tarifários de 2023.

18 R&C22-01 X

Metodologia para 
revisão das tarifas 

de distribuição, 
transmissão e 

geração 

Regulação Econômico-
financeira e 

Contabilidade do Setor 
Elétrico 

Avaliar os Submódulos de Revisão da RAP
Submódulos 9.1 e 9.2 do 

PRORET Revisão quinquenal de Receita Anual Permitida de Transmissoras 4 5 5 100 X
CPREN 

RPO
SRM

SRM, 
SCT, 
SRT

48500.002651/2
022-43.

concessionárias de transmissão e 
consumidores

19 R&C22-02 X

Metodologia para 
revisão das tarifas 

de distribuição, 
transmissão e 

geração 

Regulação Econômico-
financeira e 

Contabilidade do Setor 
Elétrico 

Revisar o Submódulo 12.1 do Proret - Revisão 
Periódica das Receitas de Geradoras Submódulo 12.1 do PRORET

revisão periódica da Receita Anual de Geração - RAG das usinas cotistas. O normativo deve ser 
revisado antes da próxima revisão da RAG, prevista para 2023 4 5 5 100 X

CPREN 

RPO
SRM

SRM, 
SGT, 
SRT

48500.000732/2
022-17.

concessionárias de geração e 
consumidores

20 TAR22-01 X

Modernização das 
tarifas de 

distribuição e 
transmissão

Tarifa Sandboxes Tarifários X

A ANEEL estabeleceu, no macrotema Regulação Tarifária, o tema estratégico “Modernização das 
tarifas de distribuição e transmissão”.

Na Agenda Regulatória anterior foi prevista a atividade de acompanhamento dos Sandboxes 
Tarifários. Em 29 de agosto de 2022 foi aberta a Primeira Chamada Pública. A ANEEL deverá 

aprovar o início de cada Sandbox, por meio de Resolução Autorizativa, mediante instrução 
processual pela área técnica e decisão da Diretoria Colegiada.

Os resultados dos projetos de sandboxes tarifários irão subsidiar os estudos para aprimoramento 
do arcabouço regulatório sobre o tema.

Desta forma, é importante a divulgação dos resultados destes projetos anualmente, parciais e 
finais, por meio de Tomada de Subsídio.

Ademais, considerando o impacto e a importância do tema, é relevante que tal atividade seja 
destacada dentre as ações da ANEEL

2 4 3 24

Trata-se de atividade de 
monitoramento e ações 
de gestão e divulgação 

dos resultados dos 
Sandboxes Tarifários, que 

subsidiarão a 
Modernização das Tarifas 

de Distribuição

TS TS SGT SGT, 
SPE

48500.004294/2
022-58

Giacomo 
Francisco Bassi 

Almeida

Distribuidoras e consumidores das 
distribuidoras

21 TAR23-01 X X

Modernização das 
tarifas de 

distribuição e 
transmissão

Tarifa Regulamentar a modernização das tarifas de 
distribuição

X

A ANEEL estabeleceu, no macrotema Regulação Tarifária, o tema estratégico “Modernização das tarifas de 
distribuição e transmissão”.

O aprimoramento da estrutura tarifária para o grupo B tem sido avaliado pela ANEEL nos últimos anos, se 
fazendo presente nas últimas Agendas Regulatórias.

A atividade constante na última Agenda, TAR21-08 (atividade 115), foi encerrada com a extinção do 
processo administrativo pelo Diretor-Relator, motivado pela necessidade de incorporação de novas 
avaliações e a consideração dos resultados dos sandboxes tarifários e o novo contexto regulatório e 

tecnológico.
A primeira chamada de Sandboxes Tarifários já foi divulgada, e assim, em 2023 teremos resultados, ainda 
que parciais, de alguns projetos. A abertura do mercado para todo o grupo A a partir de 2024 foi definida 

pela Portaria MME n. 50/2022. A Lei n. 14.300/2022 institui o marco legal da micro e minigeração 
distribuída definindo que ao final da transição a tarifa aplicada ao sistema de compensação será aquela 

estabelecida pela ANEEL, observando as diretrizes do CNPE. 
Com tais motivadores, entende-se que urge a necessidade de se iniciar a implantação de aprimoramentos 
da estrutura tarifária, com aperfeiçoamentos sequenciais no curto prazo, pautados por um planejamento 
estruturado em uma visão de longo prazo, que considere o atual status e as necessidades que as novas 

tecnologias trazem na inovação do setor elétrico.
Trata-se de proposição de nova atividade regulatória que irá absorver o conhecimento e as discussões já 

realizadas nas atividades das Agendas Regulatórias anteriores

2 4 2 16 X X CPAIR CPREN SGT
SGT, 
SRD, 
SRM

22 TRV23-08 X X

Modernização das 
tarifas de 

distribuição e 
transmissão

Estrutura do setor ou 
transversais (que 

afetam mais de um 
segmento) 

Regulamentar a modernização das Tarifas de 
Transmissão

X

Acompanhar estudo que está sendo conduzido no âmbito do P&D SIASE-T, que tem como 
objetivo produzir estudo comparativo de alternativas metodológicas adequadas ao setor elétrico 

brasileiro, tanto para as Tarifas de Uso do Sistema de Transmissão (TUST) no âmbito da Rede 
Básica, como para as Tarifas de Uso do Sistema de Distribuição para geradores conectados em 

redes de subtransmissão (69 kV, 88 kV e 138 kV).
Após etapa de entrega dos estudos, será conduzida discussão com a sociedade sobre a proposta 

de aprimoramento. Além disso, será analisada a forma de atualização das TUST aplicadas ao 
segmento geração.

2 2 3 12
Atividade associada a 

resultados do P&D SIASE-
T.

TS SGT

Usuários do Sistema Interligado 
Nacional (SIN): Geradores, 
Consumidores Livres e 
Distribuidoras/Permissionárias; 
ONS e EPE

23 DIS21-01 X
Modernização do 

segmento de 
distribuição 

Distribuição Aprimorar a Resolução Normativa nº 482/2012, que 
trata de micro e minigeração distribuída

Lei nº 14.300/2022
Resolução Normativa nº 
482/2012 e Módulo 3 do 

PRODIST

O art. 15 da Resolução Normativa – REN nº 482/2012 prevê que a Norma será revisada até 31 de 
dezembro de 2019. De acordo com o Voto do Diretor Relator da REN nº 687/2015 (que alterou a 

REN nº 482/2012), a revisão teria foco no aspecto econômico do Sistema de Compensação, 
sobretudo nos casos em que a geração distribuída seja instalada em unidade consumidora distinta 

daquela na qual ocorre o consumo. Além disso, a revisão da Norma deverá abranger alguns 
aspectos pontuais (relativos ao acesso e ao faturamento) que carecem de aprimoramento. 

Importa ressaltar que a atividade já prevê a regulamentação de determinados aspectos da Lei nº 
14.300/2022.

5 5 5 125 x RPO SRD

SRD, 
SRM, 
SGT, 
SRG, 
SCG, 
SPE,  
SMA

48500.004924/2
010-51

Hélvio Neves 
Guerra

Distribuidoras, consumidores e 
empreendedores de micro e 
minigeração

24 TRV22-02 X
Modernização do 

segmento de 
distribuição 

Estrutura do setor ou 
transversais (que 

afetam mais de um 
segmento) 

Estabelecer diretrizes para programas de ambiente 
regulatório experimental (sandbox regulatório) no 
setor elétrico 

Art. 11 da Lei 
Complementar nº 

182/2021

Ambientes regulatórios experimentais (sandbox regulatório) podem ser importantes ferramentas 
para fomentar o processo de inovação no setor elétrico. Nesse contexto, verifica-se como 

oportuna a discussão sobre a necessidade de diretrizes para o funcionamento de programas de 
ambiente regulatório experimental no âmbito do setor

2 3 3 18 X TS CPAIR SRD

SRD, 
SRG, 
SRT, 
SRM, 
SGT, 
SPE

Não identificados

25 TRV23-07 X X
Modernização do 

segmento de 
distribuição 

Estrutura do setor ou 
transversais (que 

afetam mais de um 
segmento) 

Avaliar sistemas de medição para transição 
energética e modernização no segmento de 
distribuição

X

Necessidade de discutir com os agentes afetados e a sociedade em geral a forma de intervenção 
regulatória mais apropriada para que os sistemas de medição de energia elétrica estejam 

adaptados a iniciativas relacionadas à transição energética e à modernização no segmento de 
distribuição, como, por exemplo: inserção de recursos energéticos distribuídos; abertura do 

mercado de energia elétrica; modernização tarifária.

4 4 3 48 X X CPAIR CPREN SRD

SRD, 
SRM, 
SGT, 
SFF

Não identificados

26 GER21-06 X Novos modelos de 
negócios Geração

Aprimorar a regulamentação da prestação e 
remuneração de serviços ancilares no SIN REN 697/2015

A matriz elétrica brasileira tem passado por transformações marcadas pela redução da 
regularização dos reservatórios de usinas hidrelétricas e forte penetração de fontes renováveis 
com geração intermitente concentradas em regiões geoelétricas específicas. Esse movimento 

conduz à necessidade de prestação de serviços ancilares ao sistema elétrico que venham a 
compensar as variações das grandezas elétricas. Nesse contexto, é relevante discutir 

particularidades técnicas dos diversos serviços potenciais, os padrões de qualidade na prestação 
do serviço, drivers de valoração dos serviços ancilares e alocação de custos. Para tanto, pretende-

se estruturar uma “agenda regulatória plurianual” de modo a se tratar de forma dedicada os 
diversos serviços, em continuidade com as tratativas já em curso.

4 4 4 64 x x CPAIR CPREN RPO SRG
48500.007105/2

019-01
Hélvio Neves 

Guerra
Todos os agentes participantes do 
sistema interligado nacional

27 GER21-18 X Novos modelos de 
negócios Geração

Promover adequações regulatórias para inserção de 
sistemas de armazenamento, incluindo usinas 
reversíveis, no Sistema Interligado Nacional

X
Discutir com os agentes e a sociedade os aspectos relacionados aos sistemas de armazenamento 

e as adequações necessárias no arcabouço regulatório vigente. 3 3 4 36 X X CPAIR CPREN RPO SRG

SRG, 
SCG, 
SRT, 
SRD

Agentes de geração e transmissão, 
bem como ONS e CCEE, além dos 
consumidores

28 TRA21-40 X Qualidade na 
prestação do serviço

Transmissão Aprimorar a regulamentação de qualidade associada 
às Funções Transmissão - FT em Corrente Alternada.

Seção 4.3 das Regras de 
Transmissão e Submódulos 
dos Procedimentos de Rede

A seção 4.3 das Regras de Transmissão estabelece disposições relativas à qualidade do serviço 
público de transmissão, associada a disponibilidade das instalações, com princípios vigentes desde 

2007 e aprimoramentos editados em 2016 e 2017. Assim, tendo em vista as contribuições 
recebidas pelo ONS e pelas transmissoras na Tomada de Subsídio da Agenda Regulatória 

2021/2022, a atividade foi inserida como indicativa no ciclo anterior. Adicionalmente, dada a 
relevância do tema, fizemos a proposta de torná-la determinativa para o ciclo 2022/2023, que foi 
acatada. Sendo o tema considerado estratégico, continuamos indicando a atividade na Agenda 

Regulatória do ciclo 2023/2024

2 2 2 8 X X CPAIR CPREN
RPO SRT

SRT, 
SFE, 
SCT

48500.005637/2
002-31.

ANEEL, ONS e Transmissoras.

29 C&M21-14 X Segurança do 
mercado 

Comercialização e 
Mercado

Aprimorar as Garantias Financeiras do Mercado de 
Curto Prazo.

Resolução Normativa nº 
957/2021

O tema foi objeto da Consulta Pública nº 10/2022 - Obter subsídios para o aprimoramento do 
processo de salvaguardas financeiras do mercado de energia elétrica. Com base nas contribuições 

recebidas nesta e na CP nº 11/2022, será avaliada a necessidade de revisitação da proposta 
submetida à apreciação pública

5 5 4 100

conforme deliberação da Diretoria, itens 83, 84 e 87 do Voto do relator 
(48575.002004/2022-00) proferido na deliberação dos Processos 

48500.003901/2012-91 e 48500.004742/2021-32, na 11ª Reunião Pública 
Ordinária de 2022 (5/4/2022

CPREN
RPO SRM 48500.003901/2

012-91
Hélvio Neves 

Guerra
agentes de mercado integrantes da 
CCEE.

30 C&M22-01 X Segurança do 
mercado 

Comercialização e 
Mercado

Aprimorar o processo de monitoramento do mercado 
de energia elétrica.

Resolução Normativa nº 
957/2021

A atividade foi objeto da Consulta Pública nº 11/2022 e está em fase de análise das contribuições 
recebidas 4 5 5 100

conforme deliberação da Diretoria, itens 83, 84 e 87 do Voto do relator 
(48575.002004/2022-00) proferido na deliberação dos Processos 

48500.003901/2012-91 e 48500.004742/2021-32, na 11ª Reunião Pública 
Ordinária de 2022 (5/4/2022).

CPREN RPO SRM
48500.004742/2

021-32
Hélvio Neves 

Guerra
agentes de mercado integrantes da 
CCEE

31 GER21-04 X Segurança setorial Geração
Aprimorar a Resolução Normativa nº 843/2019, que 
trata dos critérios e procedimentos para a 
programação da operação e formação do PLD

REN 843/2019

Considerando a necessidade de aprimoramento dos requisitos de previsibilidade, tendo em vista o 
disposto na Resolução CNPE 07/2016, bem como as discussões de sua alteração no âmbito da 
CPAMP, além da necessidade de aperfeiçoamento quanto ao disposto nos Procedimentos de 

Rede, faz-se necessária uma discussão ampla da revisão da REN 843/2019

4 4 4 64 X RPO SRG 48500.001825/2
018-74

Alessandro 
D'Afonseca 
Cantarino

Agentes associados ao ONS e à 
CCEE, e consumidores.

32 TRV23-01 X X

Tratamento 
regulatório para a 

fiscalização 
responsiva

Estrutura do setor ou 
transversais (que 

afetam mais de um 
segmento) 

Estudar a viabilidade de ampliar o uso de critérios 
padronizados e objetivos nas dosimetrias dos 
processos punitivos.

X
Estudar a viabilidade e possibilidade para ao mesmo tempo tornar a dosimetria dos processos 

punitivos mais objetiva sem, no entanto, perder a capacidade de moldar a dosimetria as 
necessidades do caso concreto.

2 2 2 8
Trata-se de estudo de 

viabilidade.
TS SFE

SFE, 
SFG, 
SFF

Agentes regulados e fiscalizados 
pela ANEEL. Sociedade brasileira

33 TRV23-02 X X

Tratamento 
regulatório para a 

fiscalização 
responsiva

Estrutura do setor ou 
transversais (que 

afetam mais de um 
segmento) 

Estudar a viabilidade e forma de conferir tratamento 
regulatório para a fiscalização responsiva x

A ANEEL, em vistas de aprimorar seu processo de fiscalização, adota desde 2017 o modelo de 
Fiscalização Responsiva em busca do que há de mais moderno na literatura sobre o tema, o qual 

também é endossado pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico – 
OCDE. Após esse período de maturação, considera-se que a metodologia já está suficientemente 

madura para que haja tratamento específico no âmbito regulatório da ANEEL. A título de 
exemplificação, a ANATEL, em 2021, realizou o referido tratamento por meio do “Regulamento de 

Fiscalização Regulatória” constante na Resolução ANATEL Nº 746/2021. Assim, a presente 
atividade terá por objetivo estudar a necessidade, viabilidade, oportunidade e conveniência de 

conferir tratamento regulatório contendo princípios, critérios, diretrizes, objetivos e metas de todo 
o modelo da Fiscalização Responsiva, desde a etapa preventiva até a sancionatória

4 5 4 80
Trata-se de estudo de 

viabilidade.
TS SFE

SFE, 
SFG, 
SFF

Agentes regulados e fiscalizados 
pela ANEEL. Sociedade brasileira

34 TRV23-03 X X

Tratamento 
regulatório para a 

fiscalização 
responsiva

Estrutura do setor ou 
transversais (que 

afetam mais de um 
segmento) 

Estudar a viabilidade de padronização dos 
parâmetros utilizados na pactuação, 
acompanhamento e finalização dos Planos de 
Resultados.

x
O modelo e as necessidades de fiscalização mudam frequentemente, com isso, necessário se faz 
estudar a viabilidade de padronizar os parâmetros utilizados na pactuação, acompanhamento e 

finalização dos Planos de Resultados
2 2 2 8

Trata-se de estudo de 
viabilidade.

TS SFE
SFE, 
SFG, 
SFF

Agentes regulados e fiscalizados 
pela ANEEL. Sociedade brasileira

35 TRV23-04 X X

Tratamento 
regulatório para a 

fiscalização 
responsiva

Estrutura do setor ou 
transversais (que 

afetam mais de um 
segmento) 

Estudar a viabilidade de tornar público os 
procedimentos utilizados para fiscalizar o setor de 
energia elétrica

x
Estudar a viabilidade e possibilidade de tornar os procedimentos de fiscalização do setor elétrico 
públicos. Os órgãos de fiscalização no Brasil tratam o tema de forma díspar. É necessário que a 

ANEEL adote um modelo padronizado de tratamento sobre o tema.
5 1 1 5

Trata-se de estudo de 
viabilidade.

TS SFE
SFE, 
SFG, 
SFF

Agentes regulados e fiscalizados 
pela ANEEL. Sociedade brasileira

Agenda Regulatória 2023/2024
Atividade
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